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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

TERMO DE ABERTURA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2024
(Processo Administrativo nº 64673.003597/2024-90)

Em conformidade com o disposto no Art. 74, inciso I, da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, 
autuo  nesta  data,  o  processo  Administrativo  NUP:  64673.003597/2024-90,  referente  à 
Inexigibilidade de licitação acima indicada, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO para o 1° Regimento de Cavalaria Mecanizado em 
Itaqui/RS.

Itaqui/RS, 31 de julho de 2024

RAMÃO IRENO GOULART RUPPENTHAL – 3° SGT
Gestor de Contratos do 1° RC Mec
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(Continuação do BI Nr 134, de 16/07/2024, do(a) 1º RC Mec) Pag nº 1067

1996.
 
 Observação:
 
 1002 - Conforme letra a), do inciso XI, do art.3, do Dec n° 2.040, de 21 out 1996.
 
 13000 - Os Cmt, Ch ou Dir OM deverão informar, em qualquer epoca, diretamente a DCEM/DGP, ao
Estb Ens e aos orgãos definidos nas legislações especificas em vigor, os fatos novos que, a seu criterio,
sejam impeditivos para a realização do Curso.
 
 15043 - O militar designado para a atividade deverá acessar o Portal de Educação do Exercito Brasileiro
(https://portaldeeducacao.eb.mil.br), até o dia 10 set 24, para realizar a sua inscrição e matrícula no
referido curso ou estágio."

Cap  FERNANDO ANDRADE DA SILVA 
Cap  RAFAEL DA SILVA COSTA 

Em consequência o Chefe da 1ª Seção e os interessados tomem conhecimento e providências.

f. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO - Designação

1) Nos termos do inciso III, do Art. 21 da Instrução Normativa/MPOG Nr 05, de 25 maio 17, do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e a Instrução Normativa Nr 40, de 22 maio 20,
do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital,
designo os militares abaixo, para realização de Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Gestão de Riscos e
o respectivo Termo de Referência, objetivando a futura contratação direta, que compreende o caso de
inexigibilidade de Licitação, de acordo com o inciso I, do Art. 74, da Lei Nr 14.133, de 1° abr 21, tendo
como objeto a contratação de serviço de fornecimento de Água e Esgoto.
 
 3° Sgt EDINEI AGUIRRE TAVARES - Fiscal de contrato titular
 3° Sgt JOSE GOMES FERREIRA JUNIOR -  Fiscal de contrato substituto
 
 Caberá à Equipe elaborar os seguintes documentos e remetê-los à SALC via DIEx:
 
 - Documento de Formalização de Demanda (DFD) do referido processo, junto da documentação
necessária para tal.

Em consequência, o Fiscal Administrativo, o Chefe da 1ª Seção e demais interessados tomem
conhecimento e providências.

g. NOMEAÇÃO DE PREGOEIROS DA OM - Designação

1) Em cumprimento ao § 5º do Art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, nomeio para exercerem a função de Pregoeiro e eventual Pregoeiro
Substituto do 1º RC Mec, os seguintes servidores do quadro permanente:
 
 2º Sgt ALLAN DA SILVA FERNER - Pregoeiro titular
 2º Sgt MARCIANO CLAUDIR DA SILVEIRA KAMINSKI - Pregoeiro substituto

Em consequência demais interessados tomar conhecimento e providências.

h. FISCAIS DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - Designação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1º REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
(Esquadrão Voluntários do Rio Grande /1770)

REGIMENTO SÁ BRITTO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD Nr 03 – SALC 1° RC Mec
NUP: 64673.003597/2024-90

Instituição: 1º REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): 
SALC do 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado
Responsável pela Demanda: 
EDINEI AGUIRRE TAVARES – 3° SGT

E-mail: salc1rcmec@gmail.com Telefone: (55) 3433-7107

Objeto da futura contratação: Contratação de concessionária de serviço público para fornecimento de 
água e esgoto para o 1° Regimento de Cavalaria Mecanizado.

1. Justificativa da necessidade da contratação.
O serviço de fornecimento de água e esgoto, é de natureza contínua, indispensável ao funcionamento da 
unidade militar 1º Regimento de cavalaria Mecanizado Regimento Sá Britto e prestado por concessionária 
de  serviço  público  em  regime  de  exclusividade.  É  insumo  básico  para  a  realização  das  atividades 
desenvolvidas e indispensável para o funcionamento da OM.

2. Alinhamento com o Planejamento Estratégico.
1. Objetivos Estratégicos que se pretende atingir:
OEO 04 – Aprimorar a Gestão Administrativa e Modernizar a Infraestrutura.

3.  Quantitativo do objeto a ser contratado

Serviços a serem contratados com seus respectivos quantitativos:

ITEM DESCRIÇÃO UND QNTD

1
Fornecimento de água e esgoto para o 1º Regimento de Cavalaria 
Mecanizado Regimento Sá Britto em Itaqui-RS imóvel 4

4. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual
Até 29/11/2024, considerando que ainda não há participantes no processo, onde leva um tempo maior para 
fazer a juntada de documentação e trâmites legais.

5. Modalidade de empenho (deixar em branco em caso de SRP)

Empenho ordinário Empenho global X Empenho estimativo

6. Indicação dos membros da equipe de planejamento
A equipe de planejamento é composta pelos seguintes membros:
3º Sgt Edinei Aguirre Tavares
3° Sgt José Gomes Ferreira Junior

Integrante Requisitante
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Integrante Técnico

Nome CPF E-MAIL Fone

3º SGT Edinei Aguirre Tavares (55) 9 9903-0408

Integrante Administrativo

Nome CPF E-MAIL Fone

3º SGT José Gomes Ferreira Junior (55) 9 9997-2896

Itaqui - RS, 31 de julho de 2024

EDINEI AGUIRRE TAVARES – 3° Sgt
Chefe da Salc do 1° RC Mec

DESPACHO DO OD

1. Autorizo a prestação do serviço acima especificado.

2. Seja confeccionado o Processo de Inexigibilidade de Licitação com a devida ratificação 

pela autoridade Superior de acordo com o Artigo 74  da Lei n° 14.133/21.

3. Publique-se em  _____ / ____ /2024.

Itaqui-RS, ___ de agosto de 2024

ANDERSON ESCOBAR VARGAS–– Ten Cel
Ordenador de Despesas do 1º RC Mec
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Estudo Técnico Preliminar 26/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64673.003597/2024-90

2. Descrição da necessidade

Fornecimento  de água, esgoto e saneamento em Itaqui/RS para 4 instalações, 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado, sito à
Avenida Luis Joaquim de Sá Britto, 636, código (1988220-3), ao Hotel de Trânsito de Itaqui, sito a Rua Osvaldo Aranha
1740, código (1988197-5) e ao General Rondom de Oliveira Guimarães, Grêmio dos Oficiais, sito á  Avenida Luis Joaquim de
Sá Britto, 13, código (1664919-2) e área patrimonial do 1° RC Mec, sendo o fornecimento em caráter contínuo e permanente,
considerando que houve mudança na legislação que rege as contratações públicas para a "Nova Lei de Licitações e
Contratações", nº 14.133/2021.

Por tratar-se de um serviço contínuo e pela possibilidade legal de realização de contratação por tempo indeterminado para o
objeto em tela, busca-se a atualização dos dispositivos que regem a contratação, adequando-a aos pressupostos vigentes e
trazendo maior segurança jurídica.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Fiscal de Contrato de Água e Esgoto Edinei Aguirre Tavares

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Trata-se de um serviço contínuo, sem o fornecimento de mão de obra exclusiva, a realizar-se por tempo indeterminado, cuja
contratação poderá ocorrer por inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, caput, ou74, inciso I da Lei Federal nº 14.133
/2021, combinado com o artigo 109 da mesma Lei. 

A prestação dos serviços não deverá gerar vínculos empregatícios entre os empregados da  Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se quaisquer relações entre eles que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Como tarefas básicas da contratada, elencamos os seguintes requisitos:
- o fornecimento de água, esgoto e saneamento;
- a manutenção e operação de todo o sistema hidráulico até o ponto de entrega;                                                                            - o
monitoramento da qualidade da água;
- enviar as faturas para endereço indicado pelo CONTRATANTE;
- executar os serviços conforme normas estabelecidas em contrato;
- fornecer água com qualidade e padrões estabelecidos por normas e legislação;
- prestar serviços de coleta de esgoto conforme normas e legislação em vigor;
- apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;                                                                               
- o presente processo decorre da inexigibilidade de licitação, realizada com fundamento no artigo 74º Inciso I da Lei nº 14.133/21.
30. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da
Lei 14.133/21.                                                                                                                                                - o fornecimento de
água, esgoto e saneamento será executado de forma contínua e ininterrupta, a Contratada deverá efetuar as leituras dos medidores
das unidades de consumo para apurar a água fornecida no período de referência. 
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5. Levantamento de Mercado

O serviço que se pretende contratar, fornecimento de água tratada e coleta de esgoto sanitário, é de natureza contínua,
indispensável ao funcionamento da unidade militar 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado  e prestado por concessionária de
serviço público em regime de exclusividade. É insumo básico para a realização das atividades desenvolvidas pela OM. Dessa
forma não se pode ser levantados orçamentos e fornecedores no comércio local e painel de preços, em atendimento às orientações
vigentes. O tipo de solução encontrada, por se tratar de serviços comuns no mercado, realizados nos anos anteriores, que atende a
necessidade da licitante.

Não há levantamento de mercado em virtude do monopólio natural para a cidade de Itaqui/RS pertencer a COMPANHIA
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO, CNPJ 92.802.784/0001-90, sendo esta a única empresa a atuar no mercado na
localidade. 

Dessa forma, evidencia-se a possibilidade da contratação em tela ocorrer por inexigibilidade de licitação e com vigência por
prazo indeterminado. 

6. Descrição da solução como um todo

A água contém, geralmente, diversos componentes, os quais provêm do próprio ambiente natural ou foram introduzidos a partir
de atividades humanas. Para caracterizar uma água, são determinados diversos parâmetros, os quais representam as suas
características físicas, químicas e biológicas. Esses parâmetros são indicadores da qualidade da água e constituem impurezas
quando alcançam valores superiores aos estabelecidos para determinado uso. Os principais indicadores de qualidade da água são:

Parâmetros Físicos

a) Temperatura: medida da intensidade de calor; é um parâmetro importante, pois, influi em algumas propriedades da água
densidade, viscosidade, oxigênio dissolvido, com reflexos sobre a vida aquática. A temperatura pode variar em função de fontes
naturais (energia solar) e fontes antropogênicas (despejos industriais e águas de resfriamento de máquinas).

b) Sabor e odor: resultam de causas naturais (algas; vegetação em decomposição; bactérias; fungos; compostos orgânicos, tais
como gás sulfídrico, sulfatos) e artificiais (esgotos domésticos e industriais). O padrão de potabilidade: água completamente
inodora.

c) Cor: resulta da existência, na água, de substâncias em solução; pode ser causada pelo feno ou manganês, pela de composição
da matéria orgânica da água (principalmente vegetais), pelas algas ou pela introdução de esgotos industriais e domésticos. Padrão
de potabilidade: intensidade cor inferior a 5 unidades.

d) Turbidez: presença de matéria em suspensão na água, como argila, silte, substâncias orgânicas finamente divididas,
organismos microscópicos e outras partículas. O padrão de potabilidade: turbidez inferior a 1 unidade.

e) Sólidos: Sólidos em suspensão: resíduo que permanece num filtro de asbesto após filtragem da amostra. Podem ser divididos
em:. Sólidos sedimentáveis: sedimentam após um período de repouso da amostra.. Sólidos não sedimentáveis: somente podem
ser removidos por processos de coagulação, floculação e decantação.. Sólidos dissolvidos: material que passa através do filtro.
Representam a matéria em solução ou em estado coloidal presente na amostra de efluente.

f) Condutividade Elétrica: capacidade que a água possui de conduzir corrente elétrica. Este parâmetro está relacionado com a
presença de íons dissolvidos na água, que são partículas carregadas eletricamente Quanto maior for a quantidade de íons
dissolvidos, maior será a condutividade elétrica na água.

Parâmetros Químicos

a) pH (potencial hidrogeniônico): representa o equilíbrio entre íons H+ e íons OH; varia de 7 a 14; indica se uma água é ácida
(pH inferior a 7), neutra (pH igual a 7) ou alcalina (pH maior do que 7); o pH da água depende de sua origem e características
naturais, mas pode ser alterado pela introdução de resíduos; pH baixo torna a água corrosiva; águas com pH elevado tendem a
formar incrustações nas tubulações; a vida aquática depende do pH, sendo recomendável a faixa de 6 a 9.    b) Alcalinidade:
causada por sais alcalinos, principalmente de sódio e cálcio; mede a capacidade da água de neutralizar os ácidos; em teores
elevados, pode proporcionar sabor desagradável à água, tem influência nos processos de tratamento da água. c) Dureza: resulta da
presença, principalmente, de sais alcalinos terrosos (cálcio e magnésio), ou de outros metais bivalentes, em menor intensidade,
em teores elevados; causa sabor desagradável e efeitos laxativos; reduz a formação da espuma do sabão, aumentando o seu
consumo; provoca incrustações nas tubulações e caldeiras. Classificação das águas, em termos de dureza (emCaC03):. Menor que
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50 mg/1 CaC03 - água mole; Entre 50 e 150 mg/L CaC03 - água com dureza moderada;. Entre 150 e 300 mg/1 CaC03 - água
dura;. Maior que 300 mg/l CaC03 - água muito dura. d) Cloretos: Os cloretos, geralmente, provêm da dissolução de minerais ou
da intrusão de águas do mar; podem, também, advir dos esgotos domésticos ou industriais; em altas
concentrações, conferem sabor salgado à água ou propriedades laxativas. e) Ferro e manganês: podem originar-se da dissolução
de compostos do solo ou de despejos industriais; causam coloração avermelhada à água, no caso do ferro, ou marrom, no caso do
manganês, manchando roupas e outros produtos industrializados; conferem sabor metálico à água; as águas ferruginosas
favorecem o desenvolvimento das ferrobactérias, que causam maus odores e coloração à água e obstruem as canalizações.  f)
Nitrogênio: o nitrogênio pode estar presente na água sob várias formas: molecular, amônia, nitrito, nitrato; é um elemento
indispensável ao crescimento de algas, mas, em excesso, pode ocasionar um exagerado desenvolvimento desses organismos,
fenômeno chamado de eutrofização; o nitrato, na água, pode causar a metemoglobinemia; a amônia é tóxica aos peixes; são
causas do aumento do nitrogênio na água: esgotos domésticos e industriais, fertilizantes, excrementos de animais. g) Fósforo:
encontra-se na água nas formas de ortofosfato, polifosfato e fósforo orgânico; é essencial para o crescimento de algas, mas, em
excesso, causa a eutrofização; suas principais fontes são: dissolução de compostos do solo; decomposição da matéria orgânica,
esgotos domésticos e industriais; fertilizantes; detergentes; excrementos de animais. h) Fluoretos: os fluoretos têm ação benéfica
de prevenção da cárie dentária; em concentrações mais elevadas, podem provocar alterações da estrutura óssea ou a fluorose
dentária (manchas escuras nos dentes). i) Oxigênio Dissolvido (OD): é indispensável aos organismos aeróbios; a água, em
condições normais, contém oxigênio dissolvido, cujo teor de saturação depende da altitude e da temperatura; águas com baixos
teores de oxigênio dissolvido indicam que receberam matéria orgânica; a decomposição da matéria orgânica por bactérias
aeróbias é, geralmente, acompanhada pelo consumo e redução do oxigênio dissolvido da água; dependendo da capacidade de
autodepuração do manancial, o teor de oxigênio dissolvido pode alcançar valores muito baixos, ou zero, extinguindo-se os
organismos aquáticos aeróbios.  j) Matéria Orgânica: a matéria orgânica da água é necessária aos seres heterótrofos, na sua
nutrição, e aos autótrofos, como fonte de sais nutrientes e gás carbônico; em grandes quantidades, no entanto, podem causar
alguns problemas, como: cor, odor, turbidez, consumo do
oxigênio dissolvido, pelos organismos decompositores. O consumo de oxigênio é um dos problemas mais sérios do aumento do
teor de matéria orgânica, pois provoca desequilíbrios ecológicos, podendo causar a extinção dos organismos aeróbios.
Geralmente, são utilizados dois indicadores do teor de matéria orgânica na água: Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e
Demanda Química de Oxigênio (DQO).  I) Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) é a quantidade de oxigênio necessária à
oxidação da matéria orgânica por ação de bactérias aeróbias. Representa, portanto, a quantidade de oxigênio que seria necessário
fornecer às bactérias aeróbias, para consumirem a matéria orgânica presente em um líquido (água ou esgoto). A DBO é
determinada em laboratório, observando-se o oxigênio consumido em amostras do líquido, durante 5 dias, à temperatura de 20
ºC. m) Demanda Química de Oxigênio (DQO): é a quantidade de oxigênio necessária à oxidação da matéria orgânica, através de
um agente químico. A DQO também é determinada em laboratório, em prazo muito menor do que o teste da DBO. Para o mesmo
líquido, a DQO é sempre maior que a DBO. n) Componentes Inorgânicos: alguns componentes inorgânicos da água, entre eles os
metais pesados, são tóxicos ao homem: arsênio, cádmio, cromo, chumbo, mercúrio, prata, cobre e zinco; além dos metais, pode-
se citar os cianetos; esses componentes, geralmente, são incorporados à água através de
despejos industriais ou a partir das atividades agrícolas, de garimpo e de mineração.    o) Componentes orgânicos: alguns
componentes orgânicos da água são resistentes á degradação biológica, acumulando-se na cadeia alimentar; entre esses, citam-se
os agrotóxicos, alguns tipos de detergentes e outros produtos químicos, os quais são tóxicos.

Parâmetros Biológicos

a) Coliformes: são indicadores de presença de microrganismos patogênicos na água; os coliformes fecais existem em grande
quantidade nas fezes humanas e, quando encontrados na água, significa que a mesma recebeu esgotos domésticos, podendo
conter microrganismos causadores de doenças.  b) Algas: as algas desempenham um importante papel no ambiente aquático,
sendo responsáveis pela produção de grande pane do oxigênio dissolvido do meio; em grandes quantidades, como resultado do
excesso de nutrientes (eutrofização), trazem alguns inconvenientes: sabor e odor; toxidez, turbidez e cor; formação de massas de
matéria orgânica que, ao serem decompostas, 6 de11 provocam a redução do oxigênio dissolvido; corrosão; interferência nos
processos de tratamento da água: aspecto estético desagradável.  Os teores máximos de impurezas permitidos na água são
estabelecidos em função dos seus usos. Esses teores constituem os padrões de qualidade, os quais são fixados por entidades
públicas, com o objetivo de garantir que a água a ser utilizada para um determinado fim não contenha impurezas que venham a
prejudicá-lo. Os padrões de qualidade da água variam para cada tipo de uso. Assim, os padrões de potabilidade (água destinada
ao abastecimento humano) são diferentes dos de balneabilidade (água para fins de recreação de contato primário), os quais, por
sua vez, não são iguais aos estabelecidos para a água de irrigação ou destinada ao uso industrial. Mesmo entre
as indústrias, existem requisitos variáveis de qualidade, dependendo do tipo de processamento e dos produtos das mesmas. Uma
forma de definir a qualidade das águas dos mananciais, é enquadrá-los em classes, em função dos usos propostos para os
mesmos, estabelecendo-se critérios ou condições a serem atendidos. No Brasil, a classificação das águas foi definida pela
Resolução nº 20 de 18 de junho de 1986, do Conselho Nacional do Meio Ambiente. Esta Resolução estabeleceu 9 classes, sendo
5 de águas doces (com salinidade igual ou inferior a 0,5%, de águas salobras (salinidade entre 0,5 e 30%, e 2 de águas salinas
(salinidade igual ou superiora 30%.). As classes Especiais e de 1 a 4 referem-se às águas doces; as classes 5 e 6, às
águas salinas; e as classes 7 e 8, às águas salobras. Os indicadores da situação ambiental das águas adotados pela FEAM são o
Índice de Qualidade de Água - IQA e a contaminação por tóxicos. No cálculo do IQA são considerados os seguintes parâmetros:
oxigênio dissolvido, coliformes fecais, pH, demanda bioquímica de oxigênio, nitratos, fosfatos, temperatura da água, turbidez e
sólidos totais, gerando um índice com valores variando de 0 a 100, que correspondem aos níveis de qualidade descritos
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abaixo.  Assim definido, o Índice de Qualidade de Água ( IQA ) reflete a contaminação por esgotos sanitários e por outros
materiais orgânicos, por nutrientes e por sólidos. A contaminação por tóxicos é avaliada considerando-se os seguintes
componentes: amônia, arsênio, bário, cádmio, chumbo, cianetos, cobre, cromo hexa valente, índice de fenóis, mercúrio, nitritos e
zinco. Em função das concentrações observadas a contaminação é caracterizada como Baixa, Média ou Alta. A denominação
Baixa refere-se a ocorrência de concentrações iguais ou inferiores a 20% do limite da classe de enquadramento do trecho do
curso d'água na respectiva estação de amostragem, conforme padrões definidos pelo Conselho Estadual do Política Ambiental -
COPAM na Deliberação Normativa Nº 10/86. A contaminação Média refere-se a faixa de concentrações entre 20% a 100% do
limite mencionado, enquanto que a Alta é superior a 100% do mesmo. A qualidade das águas é avaliada anualmente a partir dos
resultados das quatro campanhas de amostragem. O nível de qualidade reportado refere-se a
média aritmética dos valores de IQA da estação e a contaminação por tóxicos representa a pior condição identificada em cada
estação. Os resultados são transportados para o Mapa de Qualidade das Águas, publicado anualmente pela FEPAM que atua em
parceria com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) desde os anos 2000, a partir da segunda fase do
Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas - PNQA II e, nos anos 2010, pela firmatura de convênio e contrato
associados ao Programa de Estímulo à Divulgação de Dados de Qualidade de Água - Qualiágua. A empresa contratada deverá
observar as determinações legais e normas técnicas estabelecidas pelos Ministérios da Saúde e Meio Ambiente, a promover a
adequada prestação de serviço.

Ademais, trata- se de um serviço de duração continuada, imprescindível ao desenvolvimento das atividades do 1º Regimento de
Cavalaria Mecanizado em Itaqui, bem como, em atividades externas ao município, podendo sua interrupção comprometer ou até
mesmo obstar a continuidade das atividades.

A partir do contrato gerado deste termo, o 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado poderá adotar o disposto no Art. 109, da Lei
14.133/2021, o qual entende que a Administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja
usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência
de créditos orçamentários vinculados à contratação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Como forma de elucidar o histórico de consumo de água, esgoto e saneamento do 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado em 
Itaqui, segue um levantamento dos últimos doze meses:

FORNECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTO E SANEAMENTO PARA O 1º R C MEC PELA COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO (CORSAN)

MÊS DE REFERÊNCIA CONSUMO / m³

ABRIL 2023 69

MAIO 2023 107

JUNHO 2023 51

JULHO 2023 62

AGOSTO 2023 52

SETEMBRO 2023 48

OUTUBRO 2023 54

NOVEMBRO 2023 48

DEZEMBRO 2023 51

JANEIRO 2024 106

FEVEREIRO 2024 80

MARÇO 2024 87

MÉDIA CONSUMO MENSAL 68 m³

CONSUMO ESTIMADO 12 MESES  815 m³

Evidencia-se consumo médio mensal de 68 metros cúbicos nos últimos doze meses.

O consumo estimado de água, esgoto e saneamento é de 815 metros cúbicos para 12 meses.
Como margem de segurança, sugere-se acrescentar a expectativa de consumo 15% superior, em virtude de picos de demanda, 
resultando num total de .937 m³ anuais
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 14.001,54

Como forma de elucidar o histórico de consumo de água, esgoto e saneamento do 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado em 
Itaqui, segue um levantamento orientado na tabela abaixo:

FORNECIMENTO DE ÁGUÀ, ESGOTO E SANEAMENTO PARA O 1º R C MEC PELA COMPANHIA RIOGRANDENSE 
DE SANEAMENTO (CORSAN) NO PERIODO DE MAIO DE 2023 A ABRIL DE 2024

MÊS DE REFERÊNCIA CONSUMO M³ VALOR MENSAL

ABRIL 2023 69 1009,41

MAIO 2023 107 902,55

JUNHO 2023 51 828,40

JULHO 2023 62 1010,96

AGOSTO 2023 52 867,80

SETEMBRO 2023 48 797,60

OUTUBRO 2023 54 895,67

NOVEMBRO 2023 48 797,60

DEZEMBRO 2023 51 855,37

JANEIRO 2024 106 1668,63

FEVEREIRO 2024 80 1227,05

MARÇO 2024 87 1314,22

CONSUMO MÉDIO 68 m³

VALOR MÉDIO MENSAL R$ 1014,60

VALOR ESTIMADO 12 MESES R$ 12.175,26

Evidencia-se valor mensal médio de R$ 1014,60 (mil e quatorze reais e sessenta centavos) com base no período compreendido 
entre abril de 2023 a março de 2024.

Realizando o cálculo proporcional a 12 meses, estima-se que os custos despendidos com água, esgoto e saneamento alcancem o 
preço estimado de R$ 12.175,26 (doze mil cento e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos).

De acordo com o documento supracitado, sugere-se acrescentar ao planejamento financeiro a expectativa de consumo 15% 
superior, em virtude de ajustes tarifários ou picos de demanda, passando o valor estimado para R$ 14.001,54 (quatorze mil  um 
real e cinquenta e quatro centavos).

Os dados referenciais foram extraídos das faturas apresentadas pela Companhia Riograndense de Saneamento, cujas cópias 
encontram-se arquivadas na tesouraria do 1º RC Mec.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não há parcelamento pois o fornecimento de água, esgoto e saneamento do 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado em Itaqui dá-
se mediante o monopólio natural de uma única concessionária existente para a região.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há previsão de contratações correlatas ou interdependentes.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O abastecimento de água tratada e coleta e tratamento de esgotamento sanitário para o lº RC Mec encontram-se no planejamento
institucional, uma vez que a prestação do serviço é indispensável para o funcionamento da Unidade. A presente contratação está
relacionada ao objetivo estratégico, além disso, a demanda encontra-se alinhada com o Plano Anual de Contratações para 2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Como benefícios a serem alcançados com a contratação em tela, vislumbram-se os seguintes:

- Propiciar o desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais do 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado.

- maior segurança jurídica em razão da adequação à legislação vigente;

- contratação por tempo indeterminado, de acordo com o art. 109 da Lei 14.133/2021.

13. Providências a serem Adotadas

As providências a serem adotadas são as de caráter burocrático, relativas à verificação dos valores disponíveis na rubrica para
este objeto, já que toda a infraestrutura hidráulica existente para o fornecimento de água, esgoto e saneamento do 1º Regimento
de Cavalaria Mecanizado em Itaqui já consta instalada e atendendo à demanda existente.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Pelo caráter de essencialidade do insumo usado na prestação de serviço, sugere-se a absorvência de práticas sustentáveis para a
conservação do mesmo, tais como, campanhas para conscientização do uso racional da água, campanhas para descarte correto do
lixo com o objetivo de diminuir a poluição de rios e fontes, acompanhamento dos impactos ambientais nas barragens, minimizar
os impactos ambientais negativos provocados pela atividade, preservação e recuperação de mata ciliares, reaproveitamento da
água, distribuição e controle de vazamentos, utilização de produtos para tratamento da água que causam menos impactos, uso de
ferramentas da qualidade e promoção de melhoria contínua e a reaproveitamento da água das chuvas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Este Fiscal de Contrato consoante determina o inciso XIII, do art. 7º da IN nº 40/2022 SEGES/ME, que a contratação pretendida 
é viável, conforme demonstra o presente Estudo Técnico Preliminar, o qual evidencia que o objeto a ser contratado mostra-se 
extremamente necessário, visto que, a sua não execução acarretaria a interrupção de todas as atividades desenvolvidas pela 
Organização Militar dentro de sua competência legal. Pela imprescindibilidade de tal serviço, este fiscal de contrato reitera a 
viabilidade de tal contratação, posição está amparada e fundamentada por meio deste ETP

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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Autoridade competente
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

2/2024 RAMAO IRENO GOULART RUPPENTHAL 31/05/2024 15:06

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de concessionária para prestação de serviços de fornecimento de água e coleta e tratamento de esgoto.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Especificação
insuficiente para os
serviços

Falta de verificação ou verificação incorreta
da necessidade atual da Unidade, em
especial de alguma necessidade específica
para atendimento de demanda (s) singular
(es).

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Os serviços não atenderão todas as necessidades da Unidade
2 Haverá possibilidade de desabastecimento, prejudicando as atividades vegetativas e operacionais da Unidade.

  Ações Preventivas
P-01 Revisão de cada cláusula das obrigações da contratada e forma da prestação do

serviço.
Responsável: JOSE GOMES FERREIRA

JUNIOR
  Ações de Contingência

C-01 Estudar o grau de insuficiência e refletir sobre a vantajosidade da rescisão
contratual e abertura de novo processo de contratação direta.

Responsável: JOSE GOMES FERREIRA
JUNIOR

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Atraso na conclusão
do processo de
contratação direta

Demora da equipe de planejamento da
contratação ou do setor de aquisição,
licitações e contratos em formular os
documentos necessários para o processo.

Planejamento Administração Alto

Impactos
1 Não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicando o andamento das atividades da Unidade.
2 Haverá possibilidade de desabastecimento, prejudicando as atividades vegetativas e operacionais da Unidade.

  Ações Preventivas
P-01 Nomear mais pessoas para apoiar a equipe de planejamento da contratação. Responsável: PEDRO HENRIQUE DE

OLIVEIRA ROMAO
P-02 Nomear mais pessoas para apoiar o setor de aquisição, licitações e contratos. Responsável: PEDRO HENRIQUE DE

OLIVEIRA ROMAO
  Ações de Contingência

C-01 Continuidade nos suprimento das demandas com outra estratégia. Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Estimativas de
quantidades
inadequadas de
serviço

Falta de memória de cálculo ou
levantamento inadequado.

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Falhas na realização dos serviços - subdimensionamento da demanda.
2 Possível dano ao erário público - superdimensionamento da demanda.

  Ações Preventivas
P-01 Estimar os quantitativos por meio de contratações anteriores e/ou levantamento

que indique a real necessidade do quantitativo dos serviços a seres contratados.
Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES

P-02 Planejar os possíveis acréscimos de quantitativos e/ou valores com parcimônia e
conforme índices de aumentos realistas.

Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES

  Ações de Contingência
C-01 Reavaliar de forma criteriosa os quantitativos. Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item
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R-04

Serviço prestado de
forma ineficaz ou
em níveis de
produtividade
insuficiente.

Falha na prestação do serviço por parte da
contratada

Gestão de Contrato Contratada Médio

Impactos
1 Prejuízos nas atividades da unidade.

2
Falta de água para as necessidades da Unidade ou acúmulo de esgoto (serviço de fornecimento de água e coleta e tratamento de
esgoto).

  Ações Preventivas
P-01 Realizar a fiscalização do contrato com diligência e periodicamente. Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES
P-02 Verificar se a prestação do serviço está conforme o contrato. Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES

  Ações de Contingência
C-01 Notificar o fornecedor e, se for o caso, comunicar ao Gestor do Contrato e/ou for o

caso, a sanção administrativa necessária.
Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES

C-02 Caso haja algum prejuízo aos bens da Unidade, notificar o fornecedor a fim de que
a contratada providencie o reparo ou a substituição do (s) material (is) danificado
(s).

Responsável: EDINEI AGUIRRE TAVARES

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Gestor/Fiscal do Contrato

 

 

 

 

EDINEI AGUIRRE TAVARES
Fiscal de Contrato

 

 

 

 

 

 

JOSE GOMES FERREIRA JUNIOR
Substituto Fiscal de Contrato
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Termo de Referência 7/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

7/2024 160376-1 REGIMENTO DE CAVALARIA 
MECANIZADO/RS

RAMAO IRENO GOULART 
RUPPENTHAL

10/09/2024 14:43 
(v 3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

64673.003597
/2024-90

1. Condições gerais da contratação

 

1.1. Contratação direta dos serviços de fornecimento de água, esgoto e saneamento para o 1º
Regimento de Cavalaria Mecanizado, Hotel de Trânsito de Itaqui, GROG e Área Patrimonial do 1°
RC Mec em Itaqui/RS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos, por meio de inexigibilidade de licitação.   

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Fornecimento de água e 
saneamento para o 1º 

Regimento de cavalaria 
Mecanizado, Hotel de Trânsito 
de Itaqui e GROG(Grêmio dos 

Oficiais) em Itaqui/RS

22845 Imóvel 4 R$ 4.667,18 R$ 14001,54

 

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum (ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação será indeterminado, de acordo com a previsão da 
Orientação Normativa AGU nº 36, de 13 de Dezembro de 2011.

1.6 O Contrato oferece o maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

  2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

1. ID PCA no PNCP: 0039445200103-0-000060/2025;
2.  PNCP: 30/04/2024;Data de publicação no
3. Id do item no PCA: 35;
4. Classe/Grupo: 692;
5. Identificador da Futura Contratação: 160376-25/2025

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

4.1.1. Princípios fundamentais e demais disposições previstas na Lei 11.445/2007, que traça as
diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento.

 

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

1.  

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução
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5.1. A execução do objeto ocorrerá com a prestação do serviços serviços de fornecimento de água 
e tratamento de esgoto, conforme condições e regulações da Agência Nacional de águas e 
saneamento básico (ANA);

   5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato.

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguintes endereços: 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado,
sito à Avenida Luis Joaquim de Sá Britto, 636, ao Hotel de Trânsito de Itaqui, sito a Rua Osvaldo
Aranha 1740 junto a área patrimonial do 1° RC Mec e General Rondom de Oliveira Guimarães
(Grêmio dos Oficiais), sito á  Avenida Luis Joaquim de Sá Britto, 13.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133 de 2021 art, 117, caput)

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo assegurar os melhores resultados para a
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de 2021, art. 117, § 1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessários e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art . 22, V)

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art 22, VIII)

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21 II).a

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
aposti-lamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21 , IV).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21,II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022. art. 21, Vlll).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.(Decreto nº 11.246, de 2022, art 21, X)

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022. art. 22, VII).
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6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art 21, VI).

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Tendo em vista a natureza de exclusividade da prestação dos serviços em tela, bem como seu
caráter essencial e indispensável, não haverá avaliação da execução do objeto por meio de
Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou por outro instrumento equivalente.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (Dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nºcaráter técnico e administrativo. (
11.246, de 2022).

7.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (
Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (Dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.5.3. Emitir Termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

 b) a data da emissão;

 c) os dados do contrato e do órgão contratante;

 d) o período respectivo de execução do contrato;

 e) o valor a pagar; e

 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice  IGP-DI de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no art 74,
inciso I, da lei nº 14.133/2021, nos termos do Parecer Referencial CCA/PGFN nº 01/2023.

8.2. Os serviços objeto desta contratação serão prestados pela concessionária COMPANHIA
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO (CORSAN) CNPJ: 92.802.784/0001-90, por ser ela a
fornecedora exclusiva dos serviços de água e tratamento de esgoto para a localidade em questão,
conforme instruído no processo.

Exigências de habilitação

8.3. A Administração: verificará o eventual descumprimento das condições de contratação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante consulta aos 
seguintes cadastros:

a. 1. SICAF
b. 2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
c. 3. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cívis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade

8.4. De acordo com o disposto no Parecer Referencial CCA/PGFN n" 01/2023, serão suficientes a 
habilitação jurídica e a habilitação fiscal, social e trabalhista, já mencionadas, sendo os demais 
requisitos de habilitação (técnica e econômico-financeira) considerados excessivos para a 
contratação de serviço prestado em regime de exclusividade.

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 14.001,54

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.001,54 (quatorze mil trezentos e um real e
cinquenta e quatro centavos), para o prazo de 12 (doze) meses, conforme custos unitários, levando-
se em conta os valores de tarifa vigentes, descritos nos Estudos Técnicos Preliminares:

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 160376
2. Fonte de Recursos: 1000000000;
3. Programa de Trabalho:171460 ;
4. Elemento de Despesa: 3944;
5. Plano Interno: I3DACSPAGES;
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EDINEI AGUIRRE TAVARES
Fiscal de Contrato

 

 

 

 

 

 

SAINT CLAIR WEISS GUIMARAES PALMEIRA
Fiscal Administrativo

 

 

 

 

 

 

ANDERSON ESCOBAR VARGAS
Autoridade competente
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diretamente a este documento.

Anexo I - contrato_servicos_sem_mo_contratacao-direta_14-133_v-ago_23.pdf (411.07 KB)
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n°...........)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,  QUE  FAZEM 

ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO 

(A)  ......................................................... 

E ............................................................. 

A União /  Autarquia .......  /  Fundação .......,  (utilizar  a menção à União somente se for  órgão da  

Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou fundação conforme o caso) por intermédio 

do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade 

de  ...................................... /Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº  ................................,  neste  ato 

representado(a)  pelo(a)  .........................  (cargo  e  nome),  nomeado(a)  pela  Portaria  nº  ......,  de  ..... de 

..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional 

nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o  

nº  ............................,  sediado(a)  na ...................................,  em ............................. doravante  designado 

CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por ..................................  (nome  e  função  no  contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação  OU da  Inexigibilidade  de  Licitação  n.  .../...,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir  

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR VALOR 
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UNITÁRIO TOTAL

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados  

do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,  

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

2.3. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados  

do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de  

2021.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,  

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 

o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços  
tem natureza continuada;
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de  
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo,  por  escrito,  de que a Administração mantém  
interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados  

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação.

2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções  

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as  

abrangências de aplicação.

OU

2.9. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados  

do(a) ............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do 

art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor  

total do contrato, nas seguintes condições:

4.3.  É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  da  obrigação,  abaixo  

discriminada:

a) ...
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b) ...

4.4. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

a) .... 

b) ....

4.5. Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do  

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 

do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações  

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.6. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o  

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.7. O contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade  

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.8. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta  

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na  

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

OU

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado  

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a 

ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).

7.6. Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para reajustamento venha(m) a  ser  extinto(s)  ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV  )

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato  e  o  cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e  reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX,  a  contar  da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.12. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  do  serviço  para  representá-lo  na 

execução do contrato.
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9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo,  Convenção, 

Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento.

9.12. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre limpo o local  dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou instrumento 

congênere.

9.16. Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de dezesseis  anos,  exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único

);

9.20. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do 

contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,  devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;
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9.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir  

endereço(s));

9.23.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver  

unidade de prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local 

demandado. 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas  

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante 

ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

9.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual  

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do  

Contratado.

9.25.1. Considerando  que  o  projeto  contratado  se  refere  a  obra  imaterial  de  caráter  

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o  

fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de  

concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que  

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,  

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu  

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas  

em Lei.

10.4. A Administração deverá ser  informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os  

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e  

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e  

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres  

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o  

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,  

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual  

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se  

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro  

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a  

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados  

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas  

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

OU

11.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do 

contrato.

OU

11.3. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado 

com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021  ,    na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% 

(XXXX por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o 

contratado será depositário:

11.3.1.  BEM 1.............. Valor
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11.3.2.  BEM 2 .............Valor

11.3.3.  ...

11.3.4. TOTAL ............. Valor total

OU

11.4. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual  

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,  

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor  

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

OU

11.5.  O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual  

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,  

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor  

correspondente a correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido do 

valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

11.5.1. BEM 1.............. Valor

11.5.2.  BEM 2 .............Valor

11.5.3.  ...

11.5.4. TOTAL ............. Valor total

11.6. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a  

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em  

vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.7. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do  

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.8. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de  

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique  

descoberto, ressalvado o disposto no item 11.9 deste contrato.

11.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o  

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de  

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
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11.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento  

das demais obrigações nele previstas; 

11.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,  

não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.11. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados  

no item 11.10, observada a legislação que rege a matéria. 

11.12. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na  

Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

11.13. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a  

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

11.14. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou  

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá  

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.16. Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer  

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis,  

contados da data em que for notificada.

11.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.17.1. O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  contratado  deverá  ser  notificado  pelo  

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas  

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.17.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência  

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato  

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato  

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
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11.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a  

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do  

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.1 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua  

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante  

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista  

neste Contrato.

11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista  

especificamente no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer  nas infrações acima descritas  as  seguintes 

sanções:

i) Advertência,  quando o  contratado der  causa à  inexecução parcial  do  contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133,   

de 2021);
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por  

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do  

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a  

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas  

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...

%  do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% 

a ...%  do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% 

a ...% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

[INDICAR  ITENS  ESPECÍFICOS  DE  INEXECUÇÃO  PARCIAL  QUE  

JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

12.3. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021

).
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.

12.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do  art.  158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (

art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 

administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
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contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso  

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a  

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato.

13.3. Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do  

contratado:

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções  

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as  

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

OU

13.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,  

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o  

contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que  

haja  a  notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com pelo  menos  2  (dois)  meses  de  

antecedência desse dia.

13.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com  

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data  

da comunicação.

OU

13.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso  

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes.
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13.9. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.9.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.9.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.10.3. Indenizações e multas.

13.11. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

13.12. O contrato poderá ser extinto:

13.12.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público  que tenha desempenhado função  na licitação no processo de contratação direta  ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.12.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 

órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.13. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  
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III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho:

13.14. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da  

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº  14.133,  de 2021,  e demais normas federais aplicáveis e,  subsidiariamente,  segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante, salvo  nos  casos  de  justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011

, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

JUSTIFICATIVA DE PREÇO E RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2024

Quando à razão de escolha do contratado e a justificativa de preço – conforme o Art. 
72, incisos VI e VII da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021 -  se dá pelo regime de exclusividade para  
a empresa RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO  - CORSAN, única prestadora do serviço na 
cidade de Itaqui – RS, como fundamentação legal da contratação segue a Lei n° 14.026, de 15 de 
julho de 2020, que atualiza o marco legal do saneamento básico e o aprimoramento das condições 
estruturais do saneamento básico no Pais. 

Itaqui/RS, 31 de julho de 2024

RAMÃO IRENO GOULART RUPPENTHAL – 3° Sgt
Gestor de Contratos do 1° RC Mec
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Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a
Lei  nº  9.984,  de  17  de  julho  de  2000,  para  atribuir  à
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA)
competência para editar  normas de referência sobre o
serviço  de  saneamento,  a  Lei  nº  10.768,  de  19  de
novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições
do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº
11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por
contrato de programa dos serviços públicos de que trata
o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5
de  janeiro  de  2007,  para  aprimorar  as  condições
estruturais  do  saneamento  básico  no  País,  a  Lei  nº
12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos
para  a  disposição  final  ambientalmente  adequada  dos
rejeitos,  a  Lei  nº  13.089,  de  12  de  janeiro  de  2015
(Estatuto  da  Metrópole),  para  estender  seu  âmbito  de
aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de
dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de
fundo com a finalidade exclusiva  de financiar  serviços
técnicos especializados.

Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020

Ver mais...

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1º Esta Lei atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000 ,
para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para instituir normas de
referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, a Lei nº 10.768, de 19 de novembro de
2003 , para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6
de abril de 2005 , para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175
da Constituição Federal , a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 , para aprimorar as condições estruturais do
saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 , para tratar de prazos para a disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole),
para estender seu âmbito de aplicação a unidades regionais, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017 , para
autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados.

Art. 2º A ementa da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000 , passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a criação da Agência Nacional  de Águas e Saneamento Básico
(ANA), entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos,
integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) e
responsável pela instituição de normas de referência para a regulação dos serviços
públicos de saneamento básico.”

Art. 3º A Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000 , passa a vigorar com as seguintes alterações:
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“Art. 1º Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA),
entidade  federal  de  implementação  da  Política  Nacional  de  Recursos  Hídricos,
integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh) e
responsável pela instituição de normas de referência para a regulação dos serviços
públicos de saneamento básico, e estabelece regras para sua atuação, sua estrutura
administrativa e suas fontes de recursos.” (NR)

“Art. 3º Fica criada a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA),
autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao
Ministério  do  Desenvolvimento  Regional,  integrante  do  Sistema  Nacional  de
Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), com a finalidade de implementar, no
âmbito de suas competências, a Política Nacional de Recursos Hídricos e de instituir
normas de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico.

.........................................................................................................................” (NR)

“Art. 4º ...............................................................................................................

..................................................................................................................................

XXIII  -  declarar  a  situação  crítica  de  escassez  quantitativa  ou  qualitativa  de
recursos hídricos nos corpos hídricos que impacte o atendimento aos usos múltiplos
localizados em rios de domínio da União, por prazo determinado, com base em estudos
e  dados  de  monitoramento,  observados  os  critérios  estabelecidos  pelo  Conselho
Nacional de Recursos Hídricos, quando houver; e

XXIV - estabelecer e fiscalizar o cumprimento de regras de uso da água, a fim de
assegurar os usos múltiplos durante a vigência da declaração de situação crítica de
escassez de recursos hídricos a que se refere o inciso XXIII do caput deste artigo.

....................................................................................................................................

§ 2º (Revogado).

....................................................................................................................................

§ 9º As regras a que se refere o inciso XXIV do caput deste artigo serão aplicadas
aos corpos hídricos abrangidos pela declaração de situação crítica de escassez de
recursos hídricos a que se refere o inciso XXIII do caput deste artigo.

§ 10. A ANA poderá delegar as competências estabelecidas nos incisos V e XII do
caput deste artigo, por meio de convênio ou de outro instrumento, a outros órgãos e
entidades da administração pública federal, estadual e distrital.” (NR)

“ Art. 4º-A . A ANA instituirá normas de referência para a regulação dos serviços
públicos  de  saneamento  básico  por  seus  titulares  e  suas  entidades  reguladoras  e
fiscalizadoras, observadas as diretrizes para a função de regulação estabelecidas na
Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 .

§ 1º Caberá à ANA estabelecer normas de referência sobre:

I - padrões de qualidade e eficiência na prestação, na manutenção e na operação
dos sistemas de saneamento básico;

II - regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento básico, com vistas a
promover  a  prestação  adequada,  o  uso  racional  de  recursos  naturais,  o  equilíbrio
econômico-financeiro e a universalização do acesso ao saneamento básico;

III - padronização dos instrumentos negociais de prestação de serviços públicos de
saneamento básico firmados entre o titular do serviço público e o delegatário, os quais
contemplarão metas de qualidade, eficiência e ampliação da cobertura dos serviços,
bem como especificação da matriz de riscos e dos mecanismos de manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro das atividades;
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IV - metas de universalização dos serviços públicos de saneamento básico para
concessões que considerem, entre outras condições, o nível de cobertura de serviço
existente, a viabilidade econômico-financeira da expansão da prestação do serviço e o
número de Municípios atendidos;

V - critérios para a contabilidade regulatória;

VI - redução progressiva e controle da perda de água;

VII - metodologia de cálculo de indenizações devidas em razão dos investimentos
realizados e ainda não amortizados ou depreciados;

VIII - governança das entidades reguladoras, conforme princípios estabelecidos no
art. 21 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 ;

IX  -  reúso dos  efluentes  sanitários  tratados,  em conformidade com as  normas
ambientais e de saúde pública;

X  -  parâmetros  para  determinação  de  caducidade  na  prestação  dos  serviços
públicos de saneamento básico;

XI - normas e metas de substituição do sistema unitário pelo sistema separador
absoluto de tratamento de efluentes;

XII  -  sistema  de  avaliação  do  cumprimento  de  metas  de  ampliação  e
universalização da cobertura dos serviços públicos de saneamento básico;

XIII - conteúdo mínimo para a prestação universalizada e para a sustentabilidade
econômico-financeira dos serviços públicos de saneamento básico.

§  2º  As  normas  de  referência  para  a  regulação  dos  serviços  públicos  de
saneamento básico contemplarão os princípios estabelecidos no inciso I do caput do
art. 2º da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 , e serão instituídas pela ANA de forma
progressiva.

§  3º  As  normas  de  referência  para  a  regulação  dos  serviços  públicos  de
saneamento básico deverão:

I  -  promover  a  prestação  adequada dos  serviços,  com atendimento  pleno  aos
usuários, observados os princípios da regularidade, da continuidade, da eficiência, da
segurança,  da atualidade,  da generalidade,  da cortesia,  da modicidade tarifária,  da
utilização racional dos recursos hídricos e da universalização dos serviços;

II  -  estimular  a  livre  concorrência,  a  competitividade,  a  eficiência  e  a
sustentabilidade econômica na prestação dos serviços;

III - estimular a cooperação entre os entes federativos com vistas à prestação, à
contratação e à regulação dos serviços de forma adequada e eficiente, a fim de buscar
a universalização dos serviços e a modicidade tarifária;

IV  -  possibilitar  a  adoção  de  métodos,  técnicas  e  processos  adequados  às
peculiaridades locais e regionais;

V - incentivar a regionalização da prestação dos serviços, de modo a contribuir
para a viabilidade técnica e econômico-financeira, a criação de ganhos de escala e de
eficiência e a universalização dos serviços;

VI  -  estabelecer  parâmetros  e  periodicidade  mínimos  para  medição  do
cumprimento das metas de cobertura dos serviços e do atendimento aos indicadores
de qualidade e aos padrões de potabilidade, observadas as peculiaridades contratuais
e regionais;

VII - estabelecer critérios limitadores da sobreposição de custos administrativos ou
gerenciais a serem pagos pelo usuário final, independentemente da configuração de
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subcontratações ou de subdelegações; e

VIII - assegurar a prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água
e de esgotamento sanitário.

§ 4º No processo de instituição das normas de referência, a ANA:

I  -  avaliará  as  melhores  práticas  regulatórias  do  setor,  ouvidas  as  entidades
encarregadas  da  regulação  e  da  fiscalização  e  as  entidades  representativas  dos
Municípios;

II - realizará consultas e audiências públicas, de forma a garantir a transparência e
a publicidade dos atos, bem como a possibilitar a análise de impacto regulatório das
normas propostas; e

III  -  poderá constituir  grupos ou comissões de trabalho com a participação das
entidades reguladoras e fiscalizadoras e das entidades representativas dos Municípios
para auxiliar na elaboração das referidas normas.

§ 5º A ANA disponibilizará, em caráter voluntário e com sujeição à concordância
entre  as  partes,  ação  mediadora  ou  arbitral  nos  conflitos  que  envolvam  titulares,
agências reguladoras ou prestadores de serviços públicos de saneamento básico.

§  6º  A  ANA  avaliará  o  impacto  regulatório  e  o  cumprimento  das  normas  de
referência de que trata o § 1º deste artigo pelos órgãos e pelas entidades responsáveis
pela regulação e pela fiscalização dos serviços.

§ 7º No exercício das competências a que se refere este artigo, a ANA zelará pela
uniformidade regulatória do setor de saneamento básico e pela segurança jurídica na
prestação e na regulação dos serviços, observado o disposto no inciso IV do § 3º deste
artigo.

§ 8º Para fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, as normas de referência
de regulação tarifária estabelecerão os mecanismos de subsídios para as populações
de  baixa  renda,  a  fim  de  possibilitar  a  universalização  dos  serviços,  observado  o
disposto no art. 31 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 , e, quando couber, o
compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários dos serviços.

§ 9º Para fins do disposto no inciso III do § 1º deste artigo, as normas de referência
regulatórias estabelecerão parâmetros e condições para investimentos que permitam
garantir  a  manutenção  dos  níveis  de  serviços  desejados  durante  a  vigência  dos
contratos.

§  10.  Caberá  à  ANA  elaborar  estudos  técnicos  para  o  desenvolvimento  das
melhores práticas regulatórias para os serviços públicos de saneamento básico, bem
como guias e manuais para subsidiar o desenvolvimento das referidas práticas.

§  11.  Caberá  à  ANA  promover  a  capacitação  de  recursos  humanos  para  a
regulação adequada e eficiente do setor de saneamento básico.

§ 12. A ANA contribuirá para a articulação entre o Plano Nacional de Saneamento
Básico,  o  Plano  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  e  o  Plano  Nacional  de  Recursos
Hídricos.”

“Art.  4º-B.  A  ANA  manterá  atualizada  e  disponível,  em seu  sítio  eletrônico,  a
relação  das  entidades  reguladoras  e  fiscalizadoras  que  adotam  as  normas  de
referência nacionais para a regulação dos serviços públicos de saneamento básico,
com vistas a viabilizar o acesso aos recursos públicos federais ou a contratação de
financiamentos  com recursos  da  União  ou  com recursos  geridos  ou  operados  por
órgãos ou entidades da administração pública federal, nos termos do art. 50 da Lei nº
11.445, de 5 de janeiro de 2007 .

§  1º  A  ANA  disciplinará,  por  meio  de  ato  normativo,  os  requisitos  e  os
procedimentos a serem observados pelas entidades encarregadas da regulação e da
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fiscalização  dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico,  para  a  comprovação  da
adoção das normas regulatórias de referência,  que poderá ser gradual,  de modo a
preservar as expectativas e os direitos decorrentes das normas a serem substituídas e
a propiciar a adequada preparação das entidades reguladoras.

§ 2º A verificação da adoção das normas de referência nacionais para a regulação
da prestação dos serviços públicos de saneamento básico estabelecidas pela ANA
ocorrerá  periodicamente  e  será  obrigatória  no  momento  da  contratação  dos
financiamentos  com recursos  da  União  ou  com recursos  geridos  ou  operados  por
órgãos ou entidades da administração pública federal.”

“  Art.  8º A ANA dará publicidade aos pedidos de outorga de direito de uso de
recursos hídricos de domínio da União por meio de publicação em seu sítio eletrônico,
e os atos administrativos que deles resultarem serão publicados no Diário Oficial da
União e no sítio eletrônico da ANA.” (NR)

“Art.  8º-A  .  A  ANA  poderá  criar  mecanismos  de  credenciamento  e
descredenciamento  de  técnicos,  de  empresas  especializadas,  de  consultores
independentes e de auditores externos para obter, analisar e atestar informações ou
dados necessários ao desempenho de suas atividades.”

“Art. 11. ..................................................................................................................

§  1º  É  vedado  aos  dirigentes  da  ANA,  conforme  disposto  em  seu  regimento
interno, ter interesse direto ou indireto em empresa relacionada com o Singreh e em
empresa relacionada com a prestação de serviços públicos de saneamento básico.

.............................................................................................................................”
(NR)

“Art. 13. ................................................................................................................

....................................................................................................................................

XI - encaminhar periodicamente ao Comitê Interministerial de Saneamento Básico
(Cisb)  os  relatórios  analisados  pela  Diretoria  Colegiada  e  os  demais  assuntos  do
interesse desse órgão.” (NR)

“Art. 17-A . O Ministério da Economia fica autorizado a promover a lotação ou o
exercício de servidores de órgãos e de entidades da administração pública federal na
ANA.

Parágrafo único. A lotação ou o exercício de servidores de que trata o caput deste
artigo  ocorrerá  sem  prejuízo  de  outras  medidas  de  fortalecimento  da  capacidade
institucional.”

Art. 4º A ementa da Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003 , passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico (ANA) e dá outras providências.”

Art. 5º A Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.  1º Ficam criados, no quadro de pessoal da Agência Nacional de Águas e
Saneamento Básico (ANA), os seguintes cargos efetivos, integrantes de carreiras de
mesmo nome, e respectivos quantitativos:

I  -  239  (duzentos  e  trinta  e  nove)  cargos  de  Especialista  em  Regulação  de
Recursos Hídricos e Saneamento Básico;

...........................................................................................................................” (NR)

“Art. 3º É atribuição do cargo de Especialista em Regulação de Recursos Hídricos
e  Saneamento  Básico  o  exercício  de  atividades  de  nível  superior  de  elevada
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complexidade relativas à gestão de recursos hídricos, que envolvam:

I  -  regulação,  outorga,  inspeção,  fiscalização  e  controle  do  uso  de  recursos
hídricos e da prestação de serviços públicos na área de saneamento básico;

II  -  elaboração de normas de referência  para a  regulação do uso de recursos
hídricos e da prestação dos serviços públicos de saneamento básico;

III - implementação e avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos
Hídricos;

IV - análise e desenvolvimento de programas e projetos sobre:

a) despoluição de bacias hidrográficas;

b) eventos críticos em recursos hídricos; e

c) promoção do uso integrado de solo e água;

V - promoção de ações educacionais em recursos hídricos;

VI -  promoção e fomento de pesquisas científicas e tecnológicas nas áreas de
desenvolvimento  sustentável,  conservação  e  gestão  de  recursos  hídricos  e
saneamento básico, envolvendo a promoção de cooperação e a divulgação técnico-
científica, bem como a transferência de tecnologia nas áreas; e

VII  -  outras  ações  e  atividades  análogas  decorrentes  do  cumprimento  das
atribuições institucionais da ANA.

§ 1º (Revogado).

§ 2º No exercício das atribuições de natureza fiscal ou decorrentes do poder de
polícia, são asseguradas aos ocupantes do cargo efetivo de que trata o caput deste
artigo as prerrogativas de promover a interdição de estabelecimentos, instalações ou
equipamentos, assim como a apreensão de bens ou produtos, e de requisitar, quando
necessário, o auxílio de força policial  federal ou estadual,  em caso de desacato ou
embaraço ao exercício de suas funções.” (NR)

“Art. 8º .................................................................................................................

Parágrafo  único  .  A  investidura  nos  cargos  de  Especialista  em Regulação  de
Recursos  Hídricos  e  Saneamento  Básico,  Especialista  em  Geoprocessamento  e
Analista Administrativo ocorrerá, exclusivamente, no padrão inicial da classe inicial da
respectiva tabela.” (NR)

Art. 6º A ementa da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 , passa a vigorar com a seguinte redação:

“Estabelece  as  diretrizes  nacionais  para  o  saneamento  básico;  cria  o  Comitê

Interministerial de Saneamento Básico; altera as Leis n os 6.766, de 19 de dezembro
de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga
a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.”

Art. 7º A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ...............................................................................................................

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de
cada um dos diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a
eles em conformidade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e dos
resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos
resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos

L14026 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14026.htm

6 of 30 15/07/2024, 14:15

Página 56

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.768.htm#art8p.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.768.htm#art8p.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#emente
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#emente
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art2i.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art2i.1


recursos naturais e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das
águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à
saúde pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio
público e privado;

.....................................................................................................................................

VI  -  articulação  com  as  políticas  de  desenvolvimento  urbano  e  regional,  de
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental,  de
promoção  da  saúde,  de  recursos  hídricos  e  outras  de  interesse  social  relevante,
destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja
fator determinante;

....................................................................................................................................

VIII  -  estímulo  à  pesquisa,  ao  desenvolvimento  e  à  utilização  de  tecnologias
apropriadas,  consideradas a  capacidade de pagamento dos usuários,  a  adoção de
soluções graduais e progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência
e redução dos custos para os usuários;

....................................................................................................................................

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade;

XII  -  integração das infraestruturas  e  dos  serviços  com a gestão eficiente  dos
recursos hídricos;

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água
tratada,  estímulo  à  racionalização  de  seu  consumo  pelos  usuários  e  fomento  à
eficiência energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas
de chuva;

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de
escala e à garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira
dos serviços;

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e

XVI  -  prestação  concomitante  dos  serviços  de  abastecimento  de  água  e  de
esgotamento sanitário.” (NR)

“ Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações
operacionais de:

a)  abastecimento  de  água  potável:  constituído  pelas  atividades  e  pela
disponibilização  e  manutenção  de  infraestruturas  e  instalações  operacionais
necessárias  ao  abastecimento  público  de  água  potável,  desde  a  captação  até  as
ligações prediais e seus instrumentos de medição;

b)  esgotamento sanitário:  constituído pelas atividades e pela disponibilização e
manutenção  de  infraestruturas  e  instalações  operacionais  necessárias  à  coleta,  ao
transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde
as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reúso ou seu
lançamento de forma adequada no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e
pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de
coleta,  varrição  manual  e  mecanizada,  asseio  e  conservação  urbana,  transporte,
transbordo,  tratamento  e  destinação  final  ambientalmente  adequada  dos  resíduos
sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e
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d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades,
pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais,
transporte,  detenção  ou  retenção  para  o  amortecimento  de  vazões  de  cheias,
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a
fiscalização preventiva das redes;

II - gestão associada: associação voluntária entre entes federativos, por meio de
consórcio  público  ou  convênio  de  cooperação,  conforme  disposto  no  art.  241  da
Constituição Federal;

III  -  universalização:  ampliação  progressiva  do  acesso  de  todos  os  domicílios
ocupados ao saneamento básico,  em todos os serviços previstos no inciso XIV do
caput deste artigo, incluídos o tratamento e a disposição final adequados dos esgotos
sanitários;

IV -  controle social:  conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à
sociedade  informações,  representações  técnicas  e  participação  nos  processos  de
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados com os serviços
públicos de saneamento básico;

....................................................................................................................................

VI - prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de um ou mais
componentes dos serviços públicos de saneamento básico em determinada região cujo
território abranja mais de um Município, podendo ser estruturada em:

a) região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião: unidade instituída
pelos  Estados  mediante  lei  complementar,  de  acordo  com  o  §  3º  do  art.  25  da
Constituição Federal , composta de agrupamento de Municípios limítrofes e instituída
nos termos da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole);

b)  unidade  regional  de  saneamento  básico:  unidade  instituída  pelos  Estados
mediante  lei  ordinária,  constituída  pelo  agrupamento  de  Municípios  não
necessariamente limítrofes, para atender adequadamente às exigências de higiene e
saúde pública,  ou para dar  viabilidade econômica e  técnica aos Municípios  menos
favorecidos;

c) bloco de referência: agrupamento de Municípios não necessariamente limítrofes,
estabelecido pela União nos termos do § 3º do art. 52 desta Lei e formalmente criado
por meio de gestão associada voluntária dos titulares;

VII - subsídios: instrumentos econômicos de política social que contribuem para a
universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico por parte de
populações de baixa renda;

VIII - localidades de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos,
lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE);

IX - contratos regulares: aqueles que atendem aos dispositivos legais pertinentes à
prestação de serviços públicos de saneamento básico;

X -  núcleo urbano:  assentamento humano,  com uso e  características  urbanas,
constituído  por  unidades  imobiliárias  com  área  inferior  à  fração  mínima  de
parcelamento  prevista  no  a  rt.  8º  da  Lei  nº  5.868,  de  12  de  dezembro  de  1972,
independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área qualificada ou
inscrita como rural;

XI - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não tenha sido
possível realizar a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente
à época de sua implantação ou regularização;

XII - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o
tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e
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a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas
pelo Município ou pelo Distrito Federal;

XIII  -  operação  regular:  aquela  que  observa  integralmente  as  disposições
constitucionais,  legais  e  contratuais  relativas  ao  exercício  da  titularidade  e  à
contratação, prestação e regulação dos serviços;

XIV - serviços públicos de saneamento básico de interesse comum: serviços de
saneamento  básico  prestados  em regiões  metropolitanas,  aglomerações  urbanas  e
microrregiões  instituídas  por  lei  complementar  estadual,  em  que  se  verifique  o
compartilhamento de instalações operacionais de infraestrutura de abastecimento de
água e/ou de esgotamento sanitário entre 2 (dois) ou mais Municípios, denotando a
necessidade de organizá-los, planejá-los, executá-los e operá-los de forma conjunta e
integrada pelo Estado e pelos Munícipios que compartilham, no todo ou em parte, as
referidas instalações operacionais;

XV - serviços públicos de saneamento básico de interesse local: funções públicas
e  serviços  cujas  infraestruturas  e  instalações  operacionais  atendam  a  um  único
Município;

XVI  -  sistema  condominial:  rede  coletora  de  esgoto  sanitário,  assentada  em
posição viável no interior dos lotes ou conjunto de habitações, interligada à rede pública
convencional  em  um  único  ponto  ou  à  unidade  de  tratamento,  utilizada  onde  há
dificuldades de execução de redes ou ligações prediais no sistema convencional de
esgotamento;

XVII - sistema individual alternativo de saneamento: ação de saneamento básico
ou de afastamento e destinação final  dos esgotos, quando o local não for atendido
diretamente pela rede pública;

XVIII  -  sistema  separador  absoluto:  conjunto  de  condutos,  instalações  e
equipamentos  destinados  a  coletar,  transportar,  condicionar  e  encaminhar
exclusivamente esgoto sanitário;

XIX  -  sistema  unitário:  conjunto  de  condutos,  instalações  e  equipamentos
destinados  a  coletar,  transportar,  condicionar  e  encaminhar  conjuntamente  esgoto
sanitário e águas pluviais.

....................................................................................................................................

§ 4º (VETADO).

§  5º  No  caso  de  Região  Integrada  de  Desenvolvimento  (Ride),  a  prestação
regionalizada do serviço de saneamento básico estará condicionada à anuência dos
Municípios que a integram.” (NR)

“  Art.  3º-A.  Consideram-se serviços  públicos  de  abastecimento  de  água a  sua
distribuição  mediante  ligação  predial,  incluídos  eventuais  instrumentos  de  medição,
bem como, quando vinculadas a essa finalidade, as seguintes atividades:

I - reservação de água bruta;

II - captação de água bruta;

III - adução de água bruta;

IV - tratamento de água bruta;

V - adução de água tratada; e

VI - reservação de água tratada.”

“  Art.  3º-B.  Consideram-se serviços  públicos  de  esgotamento  sanitário  aqueles
constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades:
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I - coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários;

II - transporte dos esgotos sanitários;

III - tratamento dos esgotos sanitários; e

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de
unidades de tratamento coletivas ou individuais de forma ambientalmente adequada,
incluídas fossas sépticas.

Parágrafo único. Nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) ou outras áreas
do perímetro urbano ocupadas predominantemente por população de baixa renda, o
serviço  público  de  esgotamento  sanitário,  realizado  diretamente  pelo  titular  ou  por
concessionário,  inclui  conjuntos  sanitários  para  as  residências  e  solução  para  a
destinação  de  efluentes,  quando  inexistentes,  assegurada  compatibilidade  com  as
diretrizes da política municipal de regularização fundiária.”

“ Art. 3º-C. Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza urbana e
de  manejo  de  resíduos  sólidos  as  atividades  operacionais  de  coleta,  transbordo,
transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por
compostagem, e destinação final dos:

I - resíduos domésticos;

II  -  resíduos originários de atividades comerciais,  industriais  e  de serviços,  em
quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos,  que,  por  decisão do
titular,  sejam considerados  resíduos  sólidos  urbanos,  desde  que  tais  resíduos  não
sejam  de  responsabilidade  de  seu  gerador  nos  termos  da  norma  legal  ou
administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de conduta; e

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais como:

a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e
logradouros públicos;

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos;

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas
águas pluviais em logradouros públicos;

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos;

e)  limpeza  de  logradouros  públicos  onde  se  realizem feiras  públicas  e  outros
eventos de acesso aberto ao público; e

f) outros eventuais serviços de limpeza urbana.”

“ Art. 3º-D. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas
aqueles constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades:

I - drenagem urbana;

II - transporte de águas pluviais urbanas;

III  -  detenção  ou  retenção  de  águas  pluviais  urbanas  para  amortecimento  de
vazões de cheias; e

IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.”

“Art. 7º ...............................................................................................................

I - de coleta, de transbordo e de transporte dos resíduos relacionados na alínea “c”
do inciso I do caput do art. 3º desta Lei;

II - de triagem, para fins de reutilização ou reciclagem, de tratamento, inclusive por
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compostagem, e de destinação final dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I
do caput do art. 3º desta Lei; e

III - de varrição de logradouros públicos, de limpeza de dispositivos de drenagem
de águas pluviais, de limpeza de córregos e outros serviços, tais como poda, capina,
raspagem e roçada, e de outros eventuais serviços de limpeza urbana, bem como de
coleta,  de  acondicionamento  e  de  destinação  final  ambientalmente  adequada  dos
resíduos sólidos provenientes dessas atividades.” (NR)

“ Art. 8º Exercem a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico:

I - os Municípios e o Distrito Federal, no caso de interesse local;

II  -  o  Estado,  em conjunto  com os  Municípios  que  compartilham efetivamente
instalações operacionais integrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas
e  microrregiões,  instituídas  por  lei  complementar  estadual,  no  caso  de  interesse
comum.

§ 1º O exercício da titularidade dos serviços de saneamento poderá ser realizado
também por gestão associada, mediante consórcio público ou convênio de cooperação,
nos termos do art. 241 da Constituição Federal, observadas as seguintes disposições:

I  -  fica  admitida  a  formalização  de  consórcios  intermunicipais  de  saneamento
básico, exclusivamente composto de Municípios, que poderão prestar o serviço aos
seus consorciados diretamente, pela instituição de autarquia intermunicipal;

II  -  os  consórcios  intermunicipais  de  saneamento  básico  terão  como  objetivo,
exclusivamente, o financiamento das iniciativas de implantação de medidas estruturais
de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de
resíduos sólidos,  drenagem e manejo de águas pluviais,  vedada a formalização de
contrato de programa com sociedade de economia mista ou empresa pública, ou a
subdelegação  do  serviço  prestado  pela  autarquia  intermunicipal  sem  prévio
procedimento licitatório.

§ 2º Para os fins desta Lei, as unidades regionais de saneamento básico devem
apresentar  sustentabilidade  econômico-financeira  e  contemplar,  preferencialmente,
pelo menos 1 (uma) região metropolitana, facultada a sua integração por titulares dos
serviços de saneamento.

§ 3º A estrutura de governança para as unidades regionais de saneamento básico
seguirá o disposto na Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole) .

§ 4º Os Chefes dos Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios poderão formalizar a gestão associada para o exercício de funções
relativas aos serviços públicos de saneamento básico, ficando dispensada, em caso de
convênio de cooperação, a necessidade de autorização legal.

§ 5º O titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá definir a entidade
responsável  pela  regulação  e  fiscalização  desses  serviços,  independentemente  da
modalidade de sua prestação.” (NR)

“Art.  8º-A.  É  facultativa  a  adesão  dos  titulares  dos  serviços  públicos  de
saneamento de interesse local às estruturas das formas de prestação regionalizada.”

“Art. 8º-B. No caso de prestação regionalizada dos serviços de saneamento, as
responsabilidades  administrativa,  civil  e  penal  são  exclusivamente  aplicadas  aos
titulares dos serviços públicos de saneamento, nos termos do art. 8º desta Lei.”

“Art. 9º ................................................................................................................

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei, bem como
estabelecer  metas  e  indicadores  de  desempenho  e  mecanismos  de  aferição  de
resultados, a serem obrigatoriamente observados na execução dos serviços prestados
de forma direta ou por concessão;
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II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em
ambos os casos, a entidade responsável pela regulação e fiscalização da prestação
dos serviços públicos de saneamento básico;

III  -  definir  os  parâmetros  a  serem  adotados  para  a  garantia  do  atendimento
essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para
abastecimento público,  observadas as normas nacionais  relativas à potabilidade da
água;

IV - estabelecer os direitos e os deveres dos usuários;

V - estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado
o disposto no inciso IV do caput do art. 3º desta Lei;

VI  -  implementar  sistema  de  informações  sobre  os  serviços  públicos  de
saneamento  básico,  articulado  com  o  Sistema  Nacional  de  Informações  em
Saneamento Básico (Sinisa), o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos
Resíduos Sólidos (Sinir) e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos
(Singreh), observadas a metodologia e a periodicidade estabelecidas pelo Ministério do
Desenvolvimento Regional; e

VII  -  intervir  e  retomar  a  operação  dos  serviços  delegados,  por  indicação  da
entidade  reguladora,  nas  hipóteses  e  nas  condições  previstas  na  legislação  e  nos
contratos.

Parágrafo único. No exercício das atividades a que se refere o caput deste artigo,
o  titular  poderá  receber  cooperação  técnica  do  respectivo  Estado  e  basear-se  em
estudos fornecidos pelos prestadores  dos serviços.” (NR)

“ Art. 10. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico por entidade
que  não  integre  a  administração  do  titular  depende  da  celebração  de  contrato  de
concessão, mediante prévia licitação, nos termos do art. 175 da Constituição Federal ,
vedada a sua disciplina mediante contrato de programa, convênio, termo de parceria ou
outros instrumentos de natureza precária.

§ 1º (Revogado).

I - (revogado).

a) (revogada).

b) (revogada).

II - (revogado).

§ 2º (Revogado).

§ 3º Os contratos de programa regulares vigentes permanecem em vigor até o
advento do seu termo contratual.” (NR)

“  Art.  10-A.  Os  contratos  relativos  à  prestação  dos  serviços  públicos  de
saneamento  básico  deverão  conter,  expressamente,  sob  pena  de  nulidade,  as
cláusulas essenciais previstas no art. 23 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 199 5,
além das seguintes disposições:

I - metas de expansão dos serviços, de redução de perdas na distribuição de água
tratada, de qualidade na prestação dos serviços, de eficiência e de uso racional da
água, da energia e de outros recursos naturais, do reúso de efluentes sanitários e do
aproveitamento  de  águas  de  chuva,  em  conformidade  com  os  serviços  a  serem
prestados;

II - possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem
como as provenientes de projetos associados, incluindo, entre outras, a alienação e o
uso de efluentes sanitários para a produção de água de reúso, com possibilidade de as
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receitas serem compartilhadas entre o contratante e o contratado, caso aplicável;

III - metodologia de cálculo de eventual indenização relativa aos bens reversíveis
não amortizados por ocasião da extinção do contrato; e

IV - repartição de riscos entre as partes, incluindo os referentes a caso fortuito,
força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária.

§ 1º Os contratos que envolvem a prestação dos serviços públicos de saneamento
básico poderão prever mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes
do contrato ou a ele relacionadas, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em
língua portuguesa, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 .

§  2º  As  outorgas  de  recursos  hídricos  atualmente  detidas  pelas  empresas
estaduais  poderão  ser  segregadas  ou  transferidas  da  operação  a  ser  concedida,
permitidas a continuidade da prestação do serviço público de produção de água pela
empresa detentora da outorga de recursos hídricos e a assinatura de contrato de longo
prazo entre esta empresa produtora de água e a empresa operadora da distribuição de
água para o usuário final, com objeto de compra e venda de água.”

“ Art. 10-B. Os contratos em vigor, incluídos aditivos e renovações, autorizados nos
termos  desta  Lei,  bem como  aqueles  provenientes  de  licitação  para  prestação  ou
concessão  dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico,  estarão  condicionados  à
comprovação da capacidade econômico-financeira da contratada, por recursos próprios
ou por contratação de dívida, com vistas a viabilizar a universalização dos serviços na
área licitada até 31 de dezembro de 2033, nos termos do § 2º do art. 11-B desta Lei.

Parágrafo  único.  A  metodologia  para  comprovação  da  capacidade  econômico-
financeira da contratada será regulamentada por decreto do Poder Executivo no prazo
de 90 (noventa) dias.”

“Art. 11. ...............................................................................................................

....................................................................................................................................

II  -  a  existência  de  estudo  que  comprove  a  viabilidade  técnica  e  econômico-
financeira da prestação dos serviços, nos termos estabelecidos no respectivo plano de
saneamento básico;

....................................................................................................................................

V  -  a  existência  de  metas  e  cronograma  de  universalização  dos  serviços  de
saneamento básico.

...................................................................................................................................

§ 2º .....................................................................................................................

...................................................................................................................................

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos
serviços, de redução progressiva e controle de perdas na distribuição de água tratada,
de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos
naturais,  em conformidade com os serviços a serem prestados e com o respectivo
plano de saneamento básico;

..................................................................................................................................

§ 5º Fica vedada a distribuição de lucros e dividendos, do contrato em execução,
pelo  prestador  de  serviços  que  estiver  descumprindo  as  metas  e  cronogramas
estabelecidos no contrato específico da prestação de serviço público de saneamento
básico.” (NR)

“ Art. 11-A. Na hipótese de prestação dos serviços públicos de saneamento básico
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por  meio  de  contrato,  o  prestador  de  serviços  poderá,  além de realizar  licitação e
contratação  de  parceria  público-privada,  nos  termos  da  Lei  nº  11.079,  de  30  de
dezembro de 2004, e desde que haja previsão contratual ou autorização expressa do
titular  dos  serviços,  subdelegar  o  objeto  contratado,  observado,  para  a  referida
subdelegação, o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

§  1º  A  subdelegação  fica  condicionada  à  comprovação  técnica,  por  parte  do
prestador de serviços, do benefício em termos de eficiência e qualidade dos serviços
públicos de saneamento básico.

§ 2º Os contratos de subdelegação disporão sobre os limites da sub-rogação de
direitos e obrigações do prestador de serviços pelo subdelegatário e observarão, no
que couber, o disposto no § 2º do art. 11 desta Lei, bem como serão precedidos de
procedimento licitatório.

§ 3º Para a observância do princípio da modicidade tarifária aos usuários e aos
consumidores, na forma da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 , ficam vedadas
subconcessões  ou  subdelegações  que  impliquem  sobreposição  de  custos
administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário final.

§ 4º Os Municípios com estudos para concessões ou parcerias público-privadas
em  curso,  pertencentes  a  uma  região  metropolitana,  podem  dar  seguimento  ao
processo e efetivar a contratação respectiva, mesmo se ultrapassado o limite previsto
no caput deste artigo, desde que tenham o contrato assinado em até 1 (um) ano.

§ 5º (VETADO).

§ 6º Para fins de aferição do limite previsto no caput deste artigo, o critério para
definição do valor do contrato do subdelegatário deverá ser o mesmo utilizado para
definição do valor do contrato do prestador do serviço.

§  7º  Caso  o  contrato  do  prestador  do  serviço  não  tenha  valor  de  contrato,  o
faturamento anual projetado para o subdelegatário não poderá ultrapassar 25% (vinte e
cinco por cento) do faturamento anual projetado para o prestador do serviço.”

“ Art. 11-B. Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico
deverão  definir  metas  de  universalização  que  garantam  o  atendimento  de  99%
(noventa e nove por cento) da população com água potável e de 90% (noventa por
cento) da população com coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033,
assim como metas quantitativas de não intermitência do abastecimento, de redução de
perdas e de melhoria dos processos de tratamento.

§ 1º Os contratos em vigor que não possuírem as metas de que trata o caput
deste artigo terão até 31 de março de 2022 para viabilizar essa inclusão.

§ 2º Contratos firmados por meio de procedimentos licitatórios que possuam metas
diversas  daquelas  previstas  no  caput  deste  artigo,  inclusive  contratos  que  tratem,
individualmente, de água ou de esgoto, permanecerão inalterados nos moldes licitados,
e o titular  do serviço deverá buscar alternativas para atingir  as metas definidas no
caput deste artigo, incluídas as seguintes:

I - prestação direta da parcela remanescente;

II - licitação complementar para atingimento da totalidade da meta; e

III - aditamento de contratos já licitados, incluindo eventual reequilíbrio econômico-
financeiro, desde que em comum acordo com a contratada.

§ 3º As metas de universalização deverão ser calculadas de maneira proporcional
no período compreendido entre a assinatura do contrato ou do termo aditivo e o prazo
previsto no caput deste artigo, de forma progressiva, devendo ser antecipadas caso as
receitas advindas da prestação eficiente do serviço assim o permitirem, nos termos da
regulamentação.
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§  4º  É  facultado  à  entidade  reguladora  prever  hipóteses  em que  o  prestador
poderá  utilizar  métodos  alternativos  e  descentralizados  para  os  serviços  de
abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto em áreas rurais, remotas ou
em núcleos urbanos informais consolidados, sem prejuízo da sua cobrança, com vistas
a garantir a economicidade da prestação dos serviços públicos de saneamento básico.

§  5º  O  cumprimento  das  metas  de  universalização  e  não  intermitência  do
abastecimento,  de  redução de  perdas  e  de  melhoria  dos  processos  de  tratamento
deverá ser verificado anualmente pela agência reguladora, observando-se um intervalo
dos últimos 5 (cinco) anos, nos quais as metas deverão ter sido cumpridas em, pelo
menos, 3 (três), e a primeira fiscalização deverá ser realizada apenas ao término do
quinto ano de vigência do contrato.

§ 6º As metas previstas neste artigo deverão ser observadas no âmbito municipal,
quando exercida a titularidade de maneira independente, ou no âmbito da prestação
regionalizada, quando aplicável.

§ 7º No caso do não atingimento das metas, nos termos deste artigo, deverá ser
iniciado procedimento administrativo pela agência reguladora com o objetivo de avaliar
as  ações  a  serem  adotadas,  incluídas  medidas  sancionatórias,  com  eventual
declaração de caducidade da concessão, assegurado o direito à ampla defesa.

§  8º  Os  contratos  provisórios  não  formalizados  e  os  vigentes  prorrogados  em
desconformidade  com os  regramentos  estabelecidos  nesta  Lei  serão  considerados
irregulares e precários.

§ 9º Quando os estudos para a licitação da prestação regionalizada apontarem
para a inviabilidade econômico-financeira da universalização na data referida no caput
deste  artigo,  mesmo após  o  agrupamento  de  Municípios  de  diferentes  portes,  fica
permitida a dilação do prazo, desde que não ultrapasse 1º de janeiro de 2040 e haja
anuência  prévia  da  agência  reguladora,  que,  em  sua  análise,  deverá  observar  o
princípio da modicidade tarifária.”

“ Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano
regional de saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

§  1º  O  plano  regional  de  saneamento  básico  poderá  contemplar  um ou  mais
componentes do saneamento básico, com vistas à otimização do planejamento e da
prestação dos serviços.

§  2º  As  disposições  constantes  do  plano  regional  de  saneamento  básico
prevalecerão sobre aquelas constantes dos planos municipais, quando existirem.

§  3º  O  plano  regional  de  saneamento  básico  dispensará  a  necessidade  de
elaboração e publicação de planos municipais de saneamento básico.

§ 4º O plano regional de saneamento básico poderá ser elaborado com suporte de
órgãos e entidades das administrações públicas federal, estaduais e municipais, além
de prestadores de serviço.” (NR)

“Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou região ou que
prestem serviços públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município
ou  região  manterão  sistema  contábil  que  permita  registrar  e  demonstrar,
separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios
ou regiões atendidas e, se for o caso, no Distrito Federal.

Parágrafo único. Nos casos em que os contratos previstos no caput deste artigo
se encerrarem após o prazo fixado no contrato de programa da empresa estatal ou de
capital misto contratante, por vencimento ordinário ou caducidade, o ente federativo
controlador da empresa delegatária da prestação de serviços públicos de saneamento
básico,  por  ocasião  da  assinatura  do  contrato  de  parceria  público-privada  ou  de
subdelegação, deverá assumir esses contratos, mantidos iguais prazos e condições
perante o licitante vencedor.” (NR)
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“  Art.  18-A.  O  prestador  dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico  deve
disponibilizar infraestrutura de rede até os respectivos pontos de conexão necessários
à implantação dos serviços nas edificações e nas unidades imobiliárias decorrentes de
incorporação imobiliária e de parcelamento de solo urbano.

Parágrafo único. A agência reguladora instituirá regras para que empreendedores
imobiliários façam investimentos em redes de água e esgoto, identificando as situações
nas quais os investimentos representam antecipação de atendimento obrigatório do
operador local, fazendo jus ao ressarcimento futuro por parte da concessionária, por
critérios de avaliação regulatórios, e aquelas nas quais os investimentos configuram-se
como de interesse restrito do empreendedor imobiliário, situação na qual não fará jus
ao ressarcimento.”

“Art. 19. ...............................................................................................................

§ 1º Os planos de saneamento básico serão aprovados por atos dos titulares e
poderão ser elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada
serviço.

....................................................................................................................................

§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das
bacias  hidrográficas  e  com  planos  diretores  dos  Municípios  em  que  estiverem
inseridos,  ou  com  os  planos  de  desenvolvimento  urbano  integrado  das  unidades
regionais por eles abrangidas.

§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo
não superior a 10 (dez) anos.

.....................................................................................................................................

§ 9º Os Municípios com população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes poderão
apresentar  planos  simplificados,  com  menor  nível  de  detalhamento  dos  aspectos
previstos nos incisos I a V do caput deste artigo.” (NR)

“  Art.  21.  A  função  de  regulação,  desempenhada  por  entidade  de  natureza
autárquica  dotada  de  independência  decisória  e  autonomia  administrativa,
orçamentária  e  financeira,  atenderá  aos  princípios  de  transparência,  tecnicidade,
celeridade e objetividade das decisões.

I - (revogado);

II - (revogado).” (NR)

“Art. 22. ................................................................................................................

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e a expansão da
qualidade dos serviços e para a satisfação dos usuários, com observação das normas
de referência editadas pela ANA;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos contratos de
prestação  de  serviços  e  nos  planos  municipais  ou  de  prestação  regionalizada  de
saneamento básico;

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência
dos órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; e

IV  -  definir  tarifas  que  assegurem  tanto  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos
contratos  quanto  a  modicidade  tarifária,  por  mecanismos  que  gerem  eficiência  e
eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos ganhos de produtividade
com os usuários.” (NR)

“ Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas pela ANA,
editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos
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serviços públicos de saneamento básico, que abrangerão, pelo menos, os seguintes
aspectos:

.......................................................................................................................................

XI - medidas de segurança, de contingência e de emergência, inclusive quanto a
racionamento;

.......................................................................................................................................

XIII  -  procedimentos  de  fiscalização  e  de  aplicação  de  sanções  previstas  nos
instrumentos contratuais e na legislação do titular; e

XIV - diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de água.

§ 1º A regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderá
ser  delegada pelos titulares a qualquer  entidade reguladora,  e  o  ato  de delegação
explicitará  a  forma  de  atuação  e  a  abrangência  das  atividades  a  serem
desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 1º-A. Nos casos em que o titular optar por aderir a uma agência reguladora em
outro Estado da Federação, deverá ser considerada a relação de agências reguladoras
de que trata o art. 4º-B da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e essa opção só
poderá ocorrer nos casos em que:

I - não exista no Estado do titular agência reguladora constituída que tenha aderido
às normas de referência da ANA;

II - seja dada prioridade, entre as agências reguladoras qualificadas, àquela mais
próxima à localidade do titular; e

III - haja anuência da agência reguladora escolhida, que poderá cobrar uma taxa
de regulação diferenciada, de acordo com a distância de seu Estado.

§  1º-B.  Selecionada  a  agência  reguladora  mediante  contrato  de  prestação  de
serviços, ela não poderá ser alterada até o encerramento contratual, salvo se deixar de
adotar as normas de referência da ANA ou se estabelecido de acordo com o prestador
de serviços.

....................................................................................................................................

§  4º  No  estabelecimento  de  metas,  indicadores  e  métodos  de  monitoramento,
poderá  ser  utilizada  a  comparação  do  desempenho  de  diferentes  prestadores  de
serviços.” (NR)

“ Art. 25-A. A ANA instituirá normas de referência para a regulação da prestação
dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico  por  seus  titulares  e  suas  entidades
reguladoras e fiscalizadoras, observada a legislação federal pertinente.”

“  Art.  29.  Os serviços públicos  de saneamento básico terão a  sustentabilidade
econômico-financeira  assegurada  por  meio  de  remuneração  pela  cobrança  dos
serviços,  e,  quando  necessário,  por  outras  formas  adicionais,  como  subsídios  ou
subvenções,  vedada  a  cobrança  em  duplicidade  de  custos  administrativos  ou
gerenciais a serem pagos pelo usuário, nos seguintes serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário, na forma de taxas, tarifas e
outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou
para ambos, conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na forma de taxas, tarifas e
outros  preços  públicos,  conforme  o  regime  de  prestação  do  serviço  ou  das  suas
atividades; e

III  -  de  drenagem e  manejo  de  águas  pluviais  urbanas,  na  forma de  tributos,
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inclusive taxas, ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de
prestação do serviço ou das suas atividades.

...................................................................................................................................

§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários que
não  tenham  capacidade  de  pagamento  suficiente  para  cobrir  o  custo  integral  dos
serviços.

§  3º  As  novas  edificações  condominiais  adotarão  padrões  de  sustentabilidade
ambiental  que  incluam,  entre  outros  procedimentos,  a  medição  individualizada  do
consumo hídrico por unidade imobiliária, nos termos da Lei nº 13.312, de 12 de julho de
2016 .

§ 4º Na hipótese de prestação dos serviços sob regime de concessão, as tarifas e
preços  públicos  serão  arrecadados  pelo  prestador  diretamente  do  usuário,  e  essa
arrecadação será facultativa em caso de taxas.

§  5º  Os  prédios,  edifícios  e  condomínios  que  foram  construídos  sem  a
individualização da medição até a entrada em vigor da Lei nº 13.312, de 12 de julho de
2016 , ou em que a individualização for inviável, pela onerosidade ou por razão técnica,
poderão  instrumentalizar  contratos  especiais  com  os  prestadores  de  serviços,  nos
quais serão estabelecidos as responsabilidades, os critérios de rateio e a forma de
cobrança.” (NR)

“ Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e
de cobrança dos serviços públicos de saneamento básico considerará os seguintes
fatores:

...........................................................................................................................” (NR)

“ Art. 31. Os subsídios destinados ao atendimento de usuários determinados de
baixa renda serão, dependendo da origem dos recursos:

I - (revogado);

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem
da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; e

III  -  internos  a  cada  titular  ou  entre  titulares,  nas  hipóteses  de  prestação
regionalizada.” (NR)

“ Art. 35. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de limpeza
urbana e  de manejo  de resíduos sólidos  considerarão a  destinação adequada dos
resíduos coletados e o nível de renda da população da área atendida, de forma isolada
ou combinada, e poderão, ainda, considerar:

I - (revogado);

II - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas;

...................................................................................................................................

IV - o consumo de água; e

V - a frequência de coleta.

§ 1º Na hipótese de prestação de serviço sob regime de delegação, a cobrança de
taxas ou tarifas poderá ser realizada na fatura de consumo de outros serviços públicos,
com a anuência da prestadora do serviço.

§ 2º  A não proposição de instrumento de cobrança pelo  titular  do serviço nos
termos deste artigo, no prazo de 12 (doze) meses de vigência desta Lei,  configura
renúncia de receita e exigirá a comprovação de atendimento, pelo titular do serviço, do
disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 , observadas as
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penalidades constantes da referida legislação no caso de eventual descumprimento.

§ 3º Na hipótese de prestação sob regime de delegação, o titular do serviço deverá
obrigatoriamente demonstrar a sustentabilidade econômico-financeira da prestação dos
serviços ao longo dos estudos que subsidiaram a contratação desses serviços e deverá
comprovar, no respectivo processo administrativo, a existência de recursos suficientes
para o pagamento dos valores incorridos na delegação, por meio da demonstração de
fluxo histórico e projeção futura de recursos.” (NR)

“Art. 40. ................................................................................................................

.....................................................................................................................................

II  -  necessidade  de  efetuar  reparos,  modificações  ou  melhorias  de  qualquer
natureza  nos  sistemas,  respeitados  os  padrões  de  qualidade  e  continuidade
estabelecidos pela regulação do serviço;

......................................................................................................................................

V -  inadimplemento,  pelo  usuário  do serviço de abastecimento de água ou de
esgotamento sanitário, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado,
de forma que, em caso de coleta, afastamento e tratamento de esgoto, a interrupção
dos serviços deverá preservar as condições mínimas de manutenção da saúde dos
usuários, de acordo com norma de regulação ou norma do órgão de política ambiental.

............................................................................................................................”
(NR)

“Art. 42. ................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 5º A transferência de serviços de um prestador para outro será condicionada, em
qualquer  hipótese,  à  indenização  dos  investimentos  vinculados  a  bens  reversíveis
ainda não amortizados ou depreciados, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro
de  1995  ,  facultado  ao  titular  atribuir  ao  prestador  que  assumirá  o  serviço  a
responsabilidade por seu pagamento.” (NR)

“Art. 43. ................................................................................................................

§ 1º A União definirá parâmetros mínimos de potabilidade da água.

§ 2º A entidade reguladora estabelecerá limites máximos de perda na distribuição
de água tratada,  que poderão ser  reduzidos gradualmente,  conforme se verifiquem
avanços  tecnológicos  e  maiores  investimentos  em medidas  para  diminuição  desse
desperdício.” (NR)

“  Art.  44.  O  licenciamento  ambiental  de  unidades  de  tratamento  de  esgotos
sanitários,  de  efluentes  gerados  nos  processos  de  tratamento  de  água  e  das
instalações  integrantes  dos  serviços  públicos  de  manejo  de  resíduos  sólidos
considerará os requisitos de eficácia e eficiência, a fim de alcançar progressivamente
os  padrões  estabelecidos  pela  legislação  ambiental,  ponderada  a  capacidade  de
pagamento das populações e usuários envolvidos.

§  1º  A  autoridade  ambiental  competente  assegurará  prioridade  e  estabelecerá
procedimentos simplificados de licenciamento para as atividades a que se refere o
caput  deste  artigo,  em  função  do  porte  das  unidades,  dos  impactos  ambientais
esperados e da resiliência de sua área de implantação.

....................................................................................................................................

§ 3º A agência reguladora competente estabelecerá metas progressivas para a
substituição do sistema unitário pelo sistema separador absoluto, sendo obrigatório o
tratamento  dos  esgotos  coletados  em  períodos  de  estiagem,  enquanto  durar  a
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transição.” (NR)

“ Art. 45. As edificações permanentes urbanas serão conectadas às redes públicas
de  abastecimento  de  água  e  de  esgotamento  sanitário  disponíveis  e  sujeitas  ao
pagamento de taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da disponibilização e
da manutenção da infraestrutura e do uso desses serviços.

.....................................................................................................................................

§ 3º A instalação hidráulica predial prevista no § 2º deste artigo constitui a rede ou
tubulação que se inicia na ligação de água da prestadora e finaliza no reservatório de
água do usuário.

§  4º  Quando  disponibilizada  rede  pública  de  esgotamento  sanitário,  o  usuário
estará sujeito aos pagamentos previstos no caput deste artigo, sendo-lhe assegurada
a cobrança de um valor mínimo de utilização dos serviços, ainda que a sua edificação
não esteja conectada à rede pública.

§ 5º O pagamento de taxa ou de tarifa, na forma prevista no caput deste artigo,
não  isenta  o  usuário  da  obrigação  de  conectar-se  à  rede  pública  de  esgotamento
sanitário,  e o descumprimento dessa obrigação sujeita  o usuário ao pagamento de
multa e demais sanções previstas na legislação, ressalvados os casos de reúso e de
captação de água de chuva, nos termos do regulamento.

§ 6º A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico
deverão estabelecer prazo não superior a 1 (um) ano para que os usuários conectem
suas edificações à  rede de esgotos,  onde disponível,  sob pena de o  prestador  do
serviço realizar a conexão mediante cobrança do usuário.

§ 7º A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico
deverá, sob pena de responsabilidade administrativa, contratual e ambiental, até 31 de
dezembro de 2025, verificar e aplicar o procedimento previsto no § 6º deste artigo a
todas  as  edificações  implantadas  na  área  coberta  com  serviço  de  esgotamento
sanitário.

§ 8º O serviço de conexão de edificação ocupada por família de baixa renda à rede
de esgotamento sanitário poderá gozar de gratuidade, ainda que os serviços públicos
de  saneamento  básico  sejam  prestados  mediante  concessão,  observado,  quando
couber, o reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

§ 9º Para fins de concessão da gratuidade prevista no § 8º deste artigo, caberá ao
titular  regulamentar  os  critérios  para  enquadramento  das  famílias  de  baixa  renda,
consideradas as peculiaridades locais e regionais.

§ 10. A conexão de edificações situadas em núcleo urbano, núcleo urbano informal
e núcleo urbano informal consolidado observará o disposto na Lei nº 13.465, de 11 de
julho de 2017 .

§ 11. As edificações para uso não residencial ou condomínios regidos pela Lei nº
4.591,  de  16  de  dezembro  de  1964  ,  poderão  utilizarse  de  fontes  e  métodos
alternativos  de abastecimento  de  água,  incluindo águas subterrâneas,  de  reúso ou
pluviais,  desde  que  autorizados  pelo  órgão  gestor  competente  e  que  promovam o
pagamento pelo uso de recursos hídricos, quando devido.

§ 12. Para a satisfação das condições descritas no § 11 deste artigo, os usuários
deverão instalar medidor para contabilizar o seu consumo e deverão arcar apenas com
o  pagamento  pelo  uso  da  rede  de  coleta  e  tratamento  de  esgoto  na  quantidade
equivalente ao volume de água captado.” (NR)

“Art. 46. ...............................................................................................................

Parágrafo  único.  Sem prejuízo  da  adoção dos  mecanismos a  que  se  refere  o
caput deste artigo, a ANA poderá recomendar, independentemente da dominialidade
dos  corpos  hídricos  que  formem  determinada  bacia  hidrográfica,  a  restrição  ou  a
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interrupção do uso de recursos hídricos e a prioridade do uso para o consumo humano
e para a dessedentação de animais.” (NR)

“ Art. 46-A. (VETADO).”

“ Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá
incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, nacional, estaduais,
distrital  e  municipais,  em especial  o  Conselho  Nacional  de  Recursos  Hídricos,  nos
termos da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 , assegurada a representação:

...........................................................................................................................” (NR)

“Art. 48. ..............................................................................................................

..................................................................................................................................

III  -  uniformização  da  regulação  do  setor  e  divulgação  de  melhores  práticas,
conforme o disposto na Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000 ;

...................................................................................................................................

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural,  por
meio da utilização de soluções compatíveis com as suas características econômicas e
sociais peculiares;

...................................................................................................................................

IX  -  adoção  de  critérios  objetivos  de  elegibilidade  e  prioridade,  considerados
fatores  como  nível  de  renda  e  cobertura,  grau  de  urbanização,  concentração
populacional, porte populacional municipal, áreas rurais e comunidades tradicionais e
indígenas, disponibilidade hídrica e riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;

...................................................................................................................................

XII - redução progressiva e controle das perdas de água, inclusive na distribuição
da água tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à
eficiência energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas
de chuva, em conformidade com as demais normas ambientais e de saúde pública;

XIII  -  estímulo  ao  desenvolvimento  e  ao  aperfeiçoamento  de  equipamentos  e
métodos economizadores de água;

XIV - promoção da segurança jurídica e da redução dos riscos regulatórios, com
vistas a estimular investimentos públicos e privados;

XV - estímulo à integração das bases de dados;

XVI - acompanhamento da governança e da regulação do setor de saneamento; e

XVII - prioridade para planos, programas e projetos que visem à implantação e à
ampliação dos  serviços  e  das  ações  de  saneamento  básico  integrado,  nos  termos
desta Lei.

Parágrafo  único.  As  políticas  e  ações  da  União  de  desenvolvimento  urbano  e
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental,
de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de relevante interesse social
direcionadas  à  melhoria  da  qualidade  de  vida  devem  considerar  a  necessária
articulação,  inclusive  no  que  se  refere  ao  financiamento  e  à  governança,  com  o
saneamento básico.” (NR)

“  Art.  48-A.  Em programas habitacionais  públicos  federais  ou  subsidiados  com
recursos públicos federais, o sistema de esgotamento sanitário deverá ser interligado à
rede existente, ressalvadas as hipóteses do § 4º do art. 11-B desta Lei.”

“Art. 49. ...............................................................................................................

L14026 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14026.htm

21 of 30 15/07/2024, 14:15

Página 71

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art46a.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art46a.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art47.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art47.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48iii.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48iii.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48vii.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48vii.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48ix.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48ix.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48xii.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48xii.1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48p.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48p.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48a


I  -  contribuir  para  o  desenvolvimento  nacional,  a  redução  das  desigualdades
regionais, a geração de emprego e de renda, a inclusão social e a promoção da saúde
pública;

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e à ampliação
dos serviços e das ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações
de baixa renda, incluídos os núcleos urbanos informais consolidados, quando não se
encontrarem em situação de risco;

....................................................................................................................................

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações
rurais e às pequenas comunidades;

....................................................................................................................................

XII - promover educação ambiental destinada à economia de água pelos usuários;

XIII - promover a capacitação técnica do setor;

XIV - promover a regionalização dos serviços, com vistas à geração de ganhos de
escala,  por  meio  do  apoio  à  formação  dos  blocos  de  referência  e  à  obtenção  da
sustentabilidade econômica financeira do bloco;

XV - promover a concorrência na prestação dos serviços; e

XVI  -  priorizar,  apoiar  e  incentivar  planos,  programas  e  projetos  que  visem à
implantação e à ampliação dos serviços e das ações de saneamento integrado, nos
termos desta Lei.” (NR)

“Art. 50. ................................................................................................................

I - ..........................................................................................................................

a)  desempenho  do  prestador  na  gestão  técnica,  econômica  e  financeira  dos
serviços; e

b) eficiência e eficácia na prestação dos serviços públicos de saneamento básico;

II - à operação adequada e à manutenção dos empreendimentos anteriormente
financiados com os recursos mencionados no caput deste artigo;

III - à observância das normas de referência para a regulação da prestação dos
serviços públicos de saneamento básico expedidas pela ANA;

IV - ao cumprimento de índice de perda de água na distribuição, conforme definido
em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional;

V - ao fornecimento de informações atualizadas para o Sinisa, conforme critérios,
métodos e periodicidade estabelecidos pelo Ministério do Desenvolvimento Regional;

VI -  à regularidade da operação a ser financiada, nos termos do inciso XIII  do
caput do art. 3º desta Lei;

VII - à estruturação de prestação regionalizada;

VIII  -  à  adesão  pelos  titulares  dos  serviços  públicos  de  saneamento  básico  à
estrutura de governança correspondente em até 180 (cento e oitenta) dias contados de
sua  instituição,  nos  casos  de  unidade  regional  de  saneamento  básico,  blocos  de
referência e gestão associada; e

IX - à constituição da entidade de governança federativa no prazo estabelecido no
inciso VIII do caput deste artigo.

§  1º  Na  aplicação  de  recursos  não  onerosos  da  União,  serão  priorizados  os
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investimentos de capital que viabilizem a prestação de serviços regionalizada, por meio
de  blocos  regionais,  quando  a  sua  sustentabilidade  econômico-financeira  não  for
possível apenas com recursos oriundos de tarifas ou taxas, mesmo após agrupamento
com outros Municípios do Estado, e os investimentos que visem ao atendimento dos
Municípios com maiores déficits de saneamento cuja população não tenha capacidade
de pagamento compatível com a viabilidade econômico-financeira dos serviços.

....................................................................................................................................

§ 5º No fomento à melhoria da prestação dos serviços públicos de saneamento
básico,  a União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários,  fiscais ou
creditícios  como  contrapartida  ao  alcance  de  metas  de  desempenho  operacional
previamente estabelecidas.

...................................................................................................................................

§ 8º A manutenção das condições e do acesso aos recursos referidos no caput
deste  artigo  dependerá  da  continuidade  da  observância  dos  atos  normativos  e  da
conformidade dos órgãos e das entidades reguladoras ao disposto  no inciso III  do
caput deste artigo.

§  9º  A  restrição  de  acesso  a  recursos  públicos  federais  e  a  financiamentos
decorrente  do  descumprimento  do  inciso  III  do  caput  deste  artigo  não  afetará  os
contratos  celebrados anteriormente  à  sua instituição e  as  respectivas  previsões  de
desembolso.

§ 10. O disposto no inciso III do caput deste artigo não se aplica às ações de
saneamento básico em:

I - áreas rurais;

II - comunidades tradicionais, incluídas áreas quilombolas; e

III - terras indígenas.

§ 11. A União poderá criar cursos de capacitação técnica dos gestores públicos
municipais, em consórcio ou não com os Estados, para a elaboração e implementação
dos planos de saneamento básico.

§ 12. (VETADO).” (NR)

“ Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento
Regional:

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico, que conterá:

......................................................................................................................................

c)  a  proposição  de  programas,  projetos  e  ações  necessários  para  atingir  os
objetivos e as metas da política federal de saneamento básico, com identificação das
fontes de financiamento, de forma a ampliar os investimentos públicos e privados no
setor;

.......................................................................................................................................

§ 1º O Plano Nacional de Saneamento Básico deverá:

......................................................................................................................................

III - contemplar programa específico para ações de saneamento básico em áreas
rurais;

IV - contemplar ações específicas de segurança hídrica; e

V  -  contemplar  ações  de  saneamento  básico  em  núcleos  urbanos  informais
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ocupados por populações de baixa renda, quando estes forem consolidados e não se
encontrarem em situação de risco.

.....................................................................................................................................

§ 3º A União estabelecerá, de forma subsidiária aos Estados, blocos de referência
para a prestação regionalizada dos serviços públicos de saneamento básico.” (NR)

“Art. 53. ...............................................................................................................

§ 1º As informações do Sinisa são públicas, gratuitas, acessíveis a todos e devem
ser publicadas na internet, em formato de dados abertos.

.....................................................................................................................................

§  3º  Compete  ao  Ministério  do  Desenvolvimento  Regional  a  organização,  a
implementação  e  a  gestão  do  Sinisa,  além  do  estabelecimento  dos  critérios,  dos
métodos e  da  periodicidade para  o  preenchimento  das  informações pelos  titulares,
pelas entidades reguladoras e pelos prestadores dos serviços e para a auditoria própria
do sistema.

§  4º  A  ANA  e  o  Ministério  do  Desenvolvimento  Regional  promoverão  a
interoperabilidade  do  Sistema  Nacional  de  Informações  sobre  Recursos  Hídricos
(SNIRH) com o Sinisa.

§  5º  O  Ministério  do  Desenvolvimento  Regional  dará  ampla  transparência  e
publicidade aos sistemas de informações por ele geridos e considerará as demandas
dos órgãos e das entidades envolvidos na política federal de saneamento básico para
fornecer os dados necessários ao desenvolvimento, à implementação e à avaliação
das políticas públicas do setor.

§  6º  O  Ministério  do  Desenvolvimento  Regional  estabelecerá  mecanismo
sistemático de auditoria das informações inseridas no Sinisa.

§ 7º Os titulares, os prestadores de serviços públicos de saneamento básico e as
entidades reguladoras fornecerão as informações a serem inseridas no Sinisa.” (NR)

“ Art.  53-A. Fica criado o Comitê Interministerial  de Saneamento Básico (Cisb),
colegiado que, sob a presidência do Ministério do Desenvolvimento Regional, tem a
finalidade de assegurar a implementação da política federal de saneamento básico e
de articular a atuação dos órgãos e das entidades federais na alocação de recursos
financeiros em ações de saneamento básico.

Parágrafo único. A composição do Cisb será definida em ato do Poder Executivo
federal.”

“ Art. 53-B. Compete ao Cisb:

I - coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito federal, do Plano
Nacional de Saneamento Básico;

II - acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinação
dos recursos para o saneamento básico, no âmbito do Poder Executivo federal;

III  -  garantir  a  racionalidade  da  aplicação  dos  recursos  federais  no  setor  de
saneamento  básico,  com vistas  à  universalização  dos  serviços  e  à  ampliação  dos
investimentos públicos e privados no setor;

IV  -  elaborar  estudos  técnicos  para  subsidiar  a  tomada  de  decisões  sobre  a
alocação de recursos federais no âmbito da política federal de saneamento básico; e

V  -  avaliar  e  aprovar  orientações  para  a  aplicação  dos  recursos  federais  em
saneamento básico.”

“Art. 53-C. Regimento interno disporá sobre a organização e o funcionamento do
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Cisb.”

“  Art.  53-D.  Fica  estabelecida  como  política  federal  de  saneamento  básico  a
execução de obras de infraestrutura básica de esgotamento sanitário e abastecimento
de  água  potável  em  núcleos  urbanos  formais,  informais  e  informais  consolidados,
passíveis de serem objeto de Regularização Fundiária Urbana (Reurb), nos termos da
Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 , salvo aqueles que se encontrarem em situação
de risco.

Parágrafo  único.  Admite-se,  prioritariamente,  a  implantação  e  a  execução  das
obras  de  infraestrutura  básica  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário
mediante  sistema  condominial,  entendido  como  a  participação  comunitária  com
tecnologias apropriadas para produzir soluções que conjuguem redução de custos de
operação e aumento da eficiência, a fim de criar condições para a universalização.”

Art. 8º A Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 1º Fica a União autorizada a participar de fundo que tenha por finalidade
exclusiva financiar serviços técnicos profissionais especializados, com vistas a apoiar a
estruturação  e  o  desenvolvimento  de  projetos  de  concessão  e  parcerias  público-
privadas  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  em regime
isolado ou consorciado.

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)

“Art. 2º .................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 3º .....................................................................................................................

...................................................................................................................................

II - por doações de qualquer natureza, inclusive de Estados, do Distrito Federal, de
Municípios,  de  outros  países,  de  organismos  internacionais  e  de  organismos
multilaterais;

III  -  pelo reembolso de valores despendidos pelo agente administrador e pelas
bonificações decorrentes da contratação dos serviços de que trata o art. 1º desta Lei;

....................................................................................................................................

V - pelos recursos derivados de alienação de bens e direitos, ou de publicações,
material técnico, dados e informações; e

VI - por outros recursos definidos em lei.

§ 4º ......................................................................................................................

I  -  as  atividades  e  os  serviços  técnicos  necessários  à  estruturação  e  ao
desenvolvimento  das  concessões  e  das  parcerias  público-privadas  passíveis  de
contratação no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em
regime isolado ou consorciado;

I-A - os serviços de assistência técnica a serem financiados pelo fundo;

I-B - o apoio à execução de obras;

....................................................................................................................................

III-A - as regras de participação do fundo nas modalidades de assistência técnica
apoiadas;

IV - o chamamento público para verificar o interesse dos entes federativos, em
regime isolado ou consorciado, em realizar concessões e parcerias público-privadas,
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exceto em condições específicas a serem definidas pelo Conselho de Participação no
fundo a que se refere o art. 4º desta Lei;

.....................................................................................................................................

VI - as sanções aplicáveis na hipótese de descumprimento dos termos pactuados
com os beneficiários;

VII  -  a  contratação  de  instituições  parceiras  de  qualquer  natureza  para  a
consecução de suas finalidades; e

VIII - a contratação de serviços técnicos especializados.

....................................................................................................................................

§ 10. O chamamento público de que trata o inciso IV do § 4º deste artigo não se
aplica à hipótese de estruturação de concessões de titularidade da União, permitida a
seleção dos empreendimentos diretamente pelo Conselho de Participação no fundo de
que trata o art. 4º desta Lei.

§ 11. Os recursos destinados à assistência técnica relativa aos serviços públicos
de saneamento básico serão segregados dos demais e não poderão ser destinados
para outras finalidades do fundo.” (NR)

Art. 9º A Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º .................................................................................................................

...................................................................................................................................

§  4º  Aplicam-se aos convênios de cooperação,  no que couber,  as  disposições
desta Lei relativas aos consórcios públicos.” (NR)

“Art. 8º .................................................................................................................

§ 1º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, e seu
prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção
dos  contratos  que  tenham  por  objeto  exclusivamente  projetos  consistentes  em
programas e ações contemplados em plano plurianual.

............................................................................................................................”
(NR)

“Art. 11. ...............................................................................................................

.....................................................................................................................................

§ 2º A retirada ou a extinção de consórcio público ou convênio de cooperação não
prejudicará  as  obrigações  já  constituídas,  inclusive  os  contratos,  cuja  extinção
dependerá do pagamento das indenizações eventualmente devidas.” (NR)

“Art. 13. ...............................................................................................................

...................................................................................................................................

§ 6º (Revogado).

...................................................................................................................................

§  8º  Os  contratos  de  prestação  de  serviços  públicos  de  saneamento  básico
deverão observar o art. 175 da Constituição Federal, vedada a formalização de novos
contratos de programa para esse fim.” (NR)

Art. 10. O § 1º do art. 1º da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso III:
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“Art. 1º .................................................................................................................

§ 1º .......................................................................................................................

.....................................................................................................................................

III - às unidades regionais de saneamento básico definidas pela Lei nº 11.445, de 5
de janeiro de 2007.

..........................................................................................................................” (NR)

Art. 11. A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 19. ...............................................................................................................

...................................................................................................................................

XIX - periodicidade de sua revisão, observado o período máximo de 10 (dez) anos.

..........................................................................................................................” (NR)

“  Art.  54.  A  disposição  final  ambientalmente  adequada dos  rejeitos  deverá  ser
implantada até 31 de dezembro de 2020, exceto para os Municípios que até essa data
tenham  elaborado  plano  intermunicipal  de  resíduos  sólidos  ou  plano  municipal  de
gestão integrada de resíduos sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança
que garantam sua sustentabilidade econômico-financeira, nos termos do art. 29 da Lei
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 , para os quais ficam definidos os seguintes prazos:

I - até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de
Região  Metropolitana  (RM)  ou  de  Região  Integrada  de  Desenvolvimento  (Ride)  de
capitais;

II - até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000
(cem mil) habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha urbana
da sede municipal esteja situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com
países limítrofes;

III  -  até  2  de  agosto  de  2023,  para  Municípios  com  população  entre  50.000
(cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; e

IV - até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000
(cinquenta mil) habitantes no Censo 2010.

§ 1º (VETADO).

§  2º  Nos  casos  em  que  a  disposição  de  rejeitos  em  aterros  sanitários  for
economicamente inviável, poderão ser adotadas outras soluções, observadas normas
técnicas e operacionais estabelecidas pelo órgão competente, de modo a evitar danos
ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais.” (NR)

Art. 12. Fica autorizada a transformação, sem aumento de despesa, por ato do Poder Executivo federal, de
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) com valores remuneratórios totais correspondentes
a:

I - 4 (quatro) Cargos Comissionados de Gerência Executiva (CGE), dos quais:

a) 2 (dois) CGE I; e

b) 2 (dois) CGE III;

II - 12 (doze) Cargos Comissionados Técnicos (CCT) V; e

III - 10 (dez) Cargos Comissionados Técnicos (CCT) II.

Art. 13. Decreto disporá sobre o apoio técnico e financeiro da União à adaptação dos serviços públicos de
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saneamento básico às disposições desta Lei, observadas as seguintes etapas:

I - adesão pelo titular a mecanismo de prestação regionalizada;

II - estruturação da governança de gestão da prestação regionalizada;

III  -  elaboração  ou  atualização  dos  planos  regionais  de  saneamento  básico,  os  quais  devem levar  em
consideração os ambientes urbano e rural;

IV  -  modelagem  da  prestação  dos  serviços  em  cada  bloco,  urbano  e  rural,  com  base  em  estudos  de
viabilidade técnica, econômica e ambiental (EVTEA);

V - alteração dos contratos de programa vigentes, com vistas à transição para o novo modelo de prestação;

VI - licitação para concessão dos serviços ou para alienação do controle acionário da estatal prestadora, com
a substituição de todos os contratos vigentes.

§ 1º Caso a transição referida no inciso V do caput deste artigo exija a substituição de contratos com prazos
distintos, estes poderão ser reduzidos ou prorrogados, de maneira a convergir a data de término com o início do
contrato de concessão definitivo, observando-se que:

I - na hipótese de redução do prazo, o prestador será indenizado na forma do art. 37 da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995 ; e

II - na hipótese de prorrogação do prazo, proceder-se-á, caso necessário, à revisão extraordinária, na forma
do inciso II do caput do art. 38 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 .

§ 2º O apoio da União será condicionado a compromisso de conclusão das etapas de que trata o caput deste
artigo  pelo  titular  do  serviço,  que  ressarcirá  as  despesas  incorridas  em  caso  de  descumprimento  desse
compromisso.

§ 3º Na prestação dos serviços públicos de saneamento básico, os Municípios que obtiverem a aprovação do
Poder Executivo, nos casos de concessão, e da respectiva Câmara Municipal, nos casos de privatização, terão
prioridade na  obtenção de  recursos  públicos  federais  para  a  elaboração do  plano municipal  de  saneamento
básico.

§ 4º Os titulares que elegerem entidade de regulação de outro ente federativo terão prioridade na obtenção de
recursos públicos federais para a elaboração do plano municipal de saneamento básico.

Art. 14. Em caso de alienação de controle acionário de empresa pública ou sociedade de economia mista
prestadora de serviços públicos de saneamento básico, os contratos de programa ou de concessão em execução
poderão  ser  substituídos  por  novos  contratos  de  concessão,  observando-se,  quando  aplicável,  o  Programa
Estadual de Desestatização.

§  1º  Caso  o  controlador  da  empresa  pública  ou  da  sociedade  de  economia  mista  não  manifeste  a
necessidade de alteração de prazo, de objeto ou de demais cláusulas do contrato no momento da alienação,
ressalvado o disposto no § 1º do art. 11-B da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 , fica dispensada anuência
prévia da alienação pelos entes públicos que formalizaram o contrato de programa.

§ 2º Caso o controlador da empresa pública ou da sociedade de economia mista proponha alteração de
prazo, de objeto ou de demais cláusulas do contrato de que trata este artigo antes de sua alienação, deverá ser
apresentada proposta de substituição dos contratos existentes aos entes públicos que formalizaram o contrato de
programa.

§ 3º Os entes públicos que formalizaram o contrato de programa dos serviços terão o prazo de 180 (cento e
oitenta)  dias,  contado  do  recebimento  da  comunicação  da  proposta  de  que  trata  o  §  2º  deste  artigo,  para
manifestarem sua decisão.

§ 4º A decisão referida no § 3º deste artigo deverá ser tomada pelo ente público que formalizou o contrato de
programa com as empresas públicas e sociedades de economia mista.

§ 5º A ausência de manifestação dos entes públicos que formalizaram o contrato de programa no prazo
estabelecido no § 3º deste artigo configurará anuência à proposta de que trata o § 2º deste artigo.

§ 6º (VETADO).
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§ 7º (VETADO).

Art. 15. A competência de que trata o § 3º do art. 52 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, somente será
exercida caso as unidades regionais de saneamento básico não sejam estabelecidas pelo Estado no prazo de 1
(um) ano da publicação desta Lei.

Art. 16. (VETADO).

Art. 17. Os contratos de concessão e os contratos de programa para prestação dos serviços públicos de
saneamento básico existentes na data de publicação desta Lei permanecerão em vigor até o advento do seu
termo contratual.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 18. Os contratos de parcerias público-privadas ou de subdelegações que tenham sido firmados por meio
de  processos  licitatórios  deverão  ser  mantidos  pelo  novo  controlador,  em caso  de  alienação  de  controle  de
empresa estatal ou sociedade de economia mista.

Parágrafo único. As parcerias público-privadas e as subdelegações previstas neste artigo serão mantidas em
prazos e condições pelo ente federativo exercente da competência delegada, mediante sucessão contratual direta.

Art. 19. Os titulares de serviços públicos de saneamento básico deverão publicar seus planos de saneamento
básico até 31 de dezembro de 2022, manter controle e dar publicidade sobre o seu cumprimento, bem como
comunicar os respectivos dados à ANA para inserção no Sinisa.

Parágrafo  único.  Serão  considerados  planos  de  saneamento  básico  os  estudos  que  fundamentem  a
concessão ou a privatização, desde que contenham os requisitos legais necessários.

Art. 20. (VETADO).

Art. 21. (VETADO).

Art. 22. (VETADO).

Art. 23. Revogam-se:

I - o § 2º do art. 4º da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000 ;

II - o § 1º (antigo parágrafo único) do art. 3º da Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003;

III - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005 :

a) o § 1º do art. 12 ;

b) o § 6º do art. 13 ;

IV - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 :

a) os §§ 1º e 2º do art. 10 ;

b) os arts. 14, 15 e 16;

c) os incisos I e II do caput do art. 21;

d) o inciso I do caput do art. 31;

e) o inciso I do caput do art. 35;

V - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017 :

a) o parágrafo único do art. 1º ;

b) o § 3º do art. 4º.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 15 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
André Luiz de Almeida Mendonça
Paulo Guedes
Tarcisio Gomes de Freitas
Ricardo de Aquino Salles
Rogério Marinho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.7.2020.

*
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2024

NUP: 64673.003597/2024-90

Objeto: Fornecimento de água e esgoto para atender ao 1° Regimento de cavalaria Mecanizado (1° 
RC Mec)  Itaqui-Rs, sito ,AV LUIZ JOAQUIN D SA BRITO, 638 – DA CHACARA RURAL - 
ITAQUI/RS, ao Hotel de Trânsito, sito à RUA OSVALDO ARANHA, Nº 1740 CENTRO, ITAQUI 
- RS, ao Grêmio dos Oficiais, sito AV LUIZ JOAQUIN D SA BRITO, Nº 846 ,13 DA CHACARA 
RURAL, ITAQUI – RS.

Valor da Contratação: R$ 14.001,54 (catorze mil e um reais com cinquenta e quatro centavos).

Rubricas Orçamentárias: GESTÃO/UNIDADE: 160376
PTRES: 171397
FONTE: 1000000000
ND: 33.90.39
PI: I3DACSPAGES

Eu, no exercicio de Ordenador de Despesas do 1° Regimento de Cavalaria Mecanizado, nos termos 
do § 1° do Art 80 do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967 e dos incisos I e II do Art. 167  
da Constituição Federal/1988, bem como do inciso IV do Art 72. da Lei 14.133, de 1° de abril de 
2021; e ainda do inciso II do Art 16 e do inciso IV do Art 37, ambos da Lei Complementar n° 101, 
de 04 de maio de 2000, declaro, para os devidos fins  e sob as penas da Lei, inclusive criminais, 
que  a  despesa  que  se  pretende  realizar –  objeto,  valor  e  rubricas  orçamentarias  acima  –  é 
compativel com o plano plurianual – PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e 
com  a  Lei  Orçamentária  Anual  –  LOA,  havendo  efetivamente  recursos  financeiros  para 
adimplir a obrigação. Por fim, informo que a presente declaração está bascada no Documento de 
Formalização de Demanda n° 02/2024 – serviços de fornecimento de água e esgoto.

Itaqui/RS, 31 de julho de 2024

ANDERSON ESCOBAR VARGAS – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 1° RC Mec
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2024

Em conformidade com o disposto no Art. 72, inciso VIII, da Lei 14.133, de 1° de abril de 
2021, autorizo a continuidade do Processo Administrativo NUP: 64673.003597/2024-90, atinente a 
inexigibilidade  de  Licitação  n°  03/2024,  a  ser  realizada  em  favor  da  Empresa  COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, CNPJ: 92.802.784/0001-90.

Itaqui/RS, 31 de julho de 2024

ANDERSON ESCOBAR VARGAS – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 1° RC Mec
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 92.802.784/0001-90 DUNS®: 897003653
Razão Social: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN
Nome Fantasia: CORSAN EST UNIF
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/07/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA ABERTA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Consta. Verificar no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 01/02/2025 Automática
FGTS 05/09/2024 Automática
Trabalhista Validade: 03/02/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/08/2024 (*)
Receita Municipal Validade: 30/10/2024

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 29/08/2024 09:02 de
CPF: 046.XXX.XXX-84      Nome: RAMAO IRENO GOULART RUPPENTHAL

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN

CPF/CNPJ: 92.802.784/0001-90

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:22:15 do dia 03/09/2024 , com validade até o dia 03/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: QQynQMS8TCLAX0PJfJkQ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/09/2024 às 12:37) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 92.802.784/0001-90.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

66DB.21CC.9213.E068 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 06/09/2024 as 12:37:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

DECLARAÇÃO QUE 
NÃO EMPREGA 

MENOR DE IDADE 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO 

DE APRENDIZ 

 

 

COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, inscrita no  

CNPJ sob nº 92.802.784/0001-90, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

PATRICIA LEANDRO MARTONE, portador(a) da Carteira de Identidade nº 297885662 

SSP SP e do C.P.F nº 284494868-58. 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

 

 

Indaiatuba - SP, 04 de setembro de 2024 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

PATRICIA LEANDRO MARTONE  

Coordenadora de Departamento Pessoal 

Docusign Envelope ID: E96FA0E9-B39C-427B-B2C3-D5354170E17B Página 88



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1° REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

DECLARAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS COM 

EXCLUSIVIDADE 
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DECLARAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM EXCLUSIVIDADE

A COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO, neste ato representada por 

Janice  Nunes  Tuparay,  CPF  nº  825.071.040-15,  Gestora  da  Unidade  de 

Saneamento  de  Itaqui,  DECLARA para  os  fins  solicitados  de  formalização  da 

contratação por Exército Brasileiro – 1º Regimento de Cavalaria Mecanizado, ser 

concessionária prestadora dos serviços públicos de abastecimento de água potável 

no  Município  de  Itaqui  -  RS,  com  exclusividade,  nos  termos  do  Contrato  de 

Concessão nº 118.

Alegrete, 21 de agosto de 2024.

JANICE NUNES TUPARAY
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1º REGIMENTO DE CAVALARIA MECANIZADO
(Esquadrão Voluntário do Rio Grande/1770)

SALC - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos

OFÍCIO Nº 04-SALC-1º RCMec

À Advocacia-Geral da União,
Consultoria Juridica da União no Estado do Rio Grande do Sul – CJU/RS.
Assunto: Apreciação Jurídica 

Senhor Consultor Jurídico,

Encaminho  o  Processo  Administrativo  abaixo  descrito,  para  análise  jurídica  por  essa 
Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com o art. 53 da Lei n. 
14.133/2021 c/c art. 11 da Lei Complementar n. 73, de 1993, conforme o seguinte formulário para 
tramitação:

1. IDENTIFICAÇÃO DO ORGÃO E DO PROCESSO

1.1. Sigla do Órgão: 1° RC Mec 1.2. NUP: 64673.003597/2024-90 

1.3. E-Mail: salc1rcmec@gmail.com 1.4. Telefone: (21) 9 9455-6620 – (Ch Salc)

1.5.  Processo  ja  Encaminhado 
Anteriormente? Não

1.6. Valor: R$ 14.001,54 (Quatorze mil com 1 real e 
cinquenta e quatro centavos)

1.7. () Processo Licitatório () Contratação Direta (X) Aditamento Contratual () Consultas

1.8. Modalidade/Espécie: Inexigibilidade de Licitação

1.9. Término da vigência contratual: (Preencher apenas para os casos de aditamento contratual)

2. IDENTIFICAÇÃO DO TEMA

2.1. Assunto/Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de serviço de Fornecimento de 
Água, esgoto e saneamento.

2.2. Identificação do tema: SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

AQUISIÇÕES –  Processos  e  consultas 
relativas  à  aquisição  onerosa  de  bens 
mediante  fornecimento único ou parcelado, 
ainda que a aquisição seja o meio necessário 

OBRAS  E  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA - 
Processos  e  consultas  relativas  a  contratações  de 
obras  e  serviços  de  engenharia,  comuns  ou 
especiais,  que  necessitem  da  participação  e  do 
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à  execução  direta  de  outra  atividade  ou 
empreendimento do órgão licitante 

acompanhamento  dos  profissionais  cujo  exercício 
das  atividades  seja  fiscalizado  pelo  Conselho 
Federal  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia 
(CONFEA)  ou  pelo  Conselho  de  Arquitetura  e 
Urbanismo  do  Brasil  (CAU/BR),  incluindo  os 
serviços vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS  COM  DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA -  Processos  e  consultas 
relativas  à  contratação  de  serviços  com  a 
disponibilização de trabalhadores da empresa 
nas  instalações  da  administração  pública, 
mesmo nas hipóteses de haver fornecimento 
de bens necessários à execução do serviço. 

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem 
do  patrimônio  imobiliário  da  União,  incluindo  os 
procedimentos  de  transferência,  onerosa  ou  não, 
bem como os atos antecedentes necessários. 

(X) SERVIÇOS  SEM  DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA  -  Processos  e  consultas 
relativas  à  contratação  de  serviços  sem  a 
disponibilização de trabalhadores da empresa 
nas  instalações  da  administração  pública, 
mesmo nas hipóteses de haver fornecimento 
de bens necessários à execução do serviço. 

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não 
se enquadre nos demais 

CONCILIAÇÃO  E  REPRESENTAÇÃO  EXTRAJUDICIAL -  Processos  ou  documentos 
referentes a Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério 
Público Federal ou do Trabalho. 

2.3. OBSERVAÇÃO: MODELOS DA AGU - EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (X) SIM 
( )  NÃO Edital:  maio de 2023; Termo de Referência:  dezembro de 2023; Ata de Registro de 
Preços: maio de 2023. 

3. JUSTIFICATIVA PARA OS CASOS DE SOLICITAÇÃO DE ANÁLISE EM REGIME 
DE URGÊNCIA: (OBRIGATÓRIO para os  casos  em que o  Órgão solicitar urgência na 
análise) 

Quartel em Itaqui – RS, 11 de setembro de 2024.

ANDERSON ESCOBAR VARGAS – TC
Ordenador de Despesas do 1º RCMec
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